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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS REGULATÓRIAS

NOTA TÉCNICA Nº 51/2021/DPR/SAC

Brasília, 03 de agosto de 2021.

PROCESSO Nº 50000.027591/2020-92

INTERESSADO: CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - SAC, SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - SAC, ANAC, TCU,
GABINETE DO MINISTRO - MINFRA

Assunto: Exposição das justificativas técnicas relativas às diretrizes de políticas pública para as concessões aeroportuárias da Sétima Rodada.

Anexos:

I - Minuta DPR - Ofício de Diretrizes (SEI nº 4414825)

II - Resolução CPPI nº 145, de 2 de dezembro de 2020 (SEI nº 4410276)

III - Decreto nº 10.635, de 22 de fevereiro de 2021 - inclusão dos ativos no PND (SEI nº 4410291)

IV - Edital de Chamamento Público de Estudos nº 05/2020/MInfra, de 8 de outubro de 2020 (SEI nº 4410312)

V - Edital de Chamamento Público de Estudos nº 06/2020/MInfra, de 17 de novembro de 2020 (SEI nº 4410332)

VI - Edital de Chamamento Público de Estudos nº 07/2020/MInfra, de 4 de janeiro de 2021  (SEI nº 4472819)   

VII - Edital de Seleção dos EVTEA nº 1/2021 (SEI nº 4410354)

VIII - Complexos Aeroportuários que constarão como anexos dos contratos de concessão - PEA (SEI nº 4467738)

IX - Nota Técnica Conjunta nº 2/2021/CAE/MInfra (SEI nº 4373890)

X - Ofício nº SEDE-OFI-2021/07649 (SEI nº 4472374) e anexos (SEI nº 4472522)

1. INTRODUÇÃO

1. A presente Nota Técnica tem por objetivo apresentar as justificativas às diretrizes de política pública propostas à Agência Nacional de Aviação Civil
– ANAC por meio da Minuta DPR - Ofício de Diretrizes (SEI nº 4414825), de modo a subsidiar a elaboração dos documentos jurídicos referentes ao processo de
concessão dos aeroportos inseridos na Sétima Rodada de concessões, a dizer: 

I - Aeroporto Santos Dumont (SBRJ), no Município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro;

II - Aeroporto Ten. Cel. Av César Bombonato (SBUL), no Município de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais;

III - Aeroporto Mário Ribeiro, localizado no Município de Montes Claros (SBMK), no Estado de Minas Gerais;

IV - Aeroporto de Jacarepaguá/RJ/Roberto Marinho (SBJR), no Município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro;

V - Aeroporto Mário de Almeida Franco (SBUR), no Município de Uberaba, no Estado de Minas Gerais;

VI - Aeroporto Internacional de Belém/Val de Cans/Júlio Cezar Ribeiro (SBBE), Município de Belém, no Estado do Pará;

VII - Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre (SBMQ), no Município de Macapá, no Estado do Amapá;

VIII - Aeroporto Maestro Wilson Fonseca (SBSN), no Município de Santarém, no Estado do Pará;

IX - Aeroporto João Correa da Rocha (SBMA), no Município de Marabá, no Estado do Pará;

X - Aeroporto Carajás (SBCJ), no Município de Parauapebas, no Estado do Pará;

XI - Aeroporto de Altamira (SBHT), no Município de Altamira, no Estado do Pará;

XII - Aeroporto de Congonhas (SBSP), no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo;

XIII - Aeroporto de Campo Grande (SBCG), no Município de Campo Grande, no Estado do Mato Grosso do Sul;

XIV - Aeroporto Campo de Marte (SBMT), no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo;

XV - Aeroporto de Corumbá (SBCR), no Município de Corumbá, no Estado do Mato Grosso do Sul; e

XVI - Aeroporto Internacional de Ponta Porã (SBPP), no Município de Ponta Porã, no Estado do Mato Grosso do Sul.

2. Tais diretrizes têm por base os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) conduzidos e aprovados por este Ministério da
Infraestrutura (MInfra ou MI), nos termos da Resolução do Conselho do Programa de Parcerias de Investimento (CPPI) nº 145, de 2 de dezembro de 2020 (SEI
nº 4410276), do Decreto nº 10.635, de 22 de fevereiro de 2021 (SEI nº 4410291), do Edital de Chamamento Público de Estudos (CPE) nº 5/2020 - MInfra (SEI nº
4410312), publicado em 8 de outubro  de 2020, retificado pelo Edital  de Chamamento Público de Estudos nº 6/2020 - MInfra (SEI nº 4410332), de 17 de
novembro de 2020, e do Edital de Seleção dos Estudos nº 1/2021, de 26 de julho de 2021 (SEI nº 4410354), bem como discussões relativas à modelagem do
processo junto ao Governo Federal e aos principais stakeholders do setor, a fim de subsidiar os trabalhos da ANAC enquanto Poder Concedente.

3. A exemplo do que ocorreu nas rodadas anteriores, esta SAC/MInfra apresentou subsídios ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República (CPPI), por meio da Nota  Técnica  nº 90/2020/DPR/SAC (SEI nº  2669595), para submissão de proposta  de  inclusão de
dezesseis aeroportos públicos, ora atribuídos à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, no Programa Nacional de Desestatização (PND) e
para qualificação  para parcerias com o setor privado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimento - PPI,  visando  à concessão para ampliação,
manutenção e exploração das referidas infraestruturas. Os citados aeroportos foram, de fato, qualificados no PPI e incluídos no PND pelo Decreto nº 10.635, de
22 de fevereiro de 2021 (SEI nº 4410291).

4. No âmbito dos estudos de viabilidade que embasam a modelagem do processo de concessão, em 8 de outubro de 2020 foi publicado, no Diário
Oficial da União, o Edital de Chamamento Público de Estudos nº 5/2020 (SEI nº 4410312) do Ministério da Infraestrutura (MI ou MInfra), por sua vez retificado
pelo Edital de Chamamento Público de Estudos nº 6/2020 - MInfra (SEI nº 4410332), de 17 de novembro de 2020.[1] O Edital foi publicado com o objetivo de
chamar pessoas físicas ou jurídicas de direito privado interessadas na apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos técnicos que subsidiem
a modelagem das concessões  para a expansão, exploração e manutenção de dezesseis aeroportos públicos  atualmente outorgados  à Empresa Brasileira de
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), agrupados conforme os seguintes objetos no referido Edital:

Tabela 1 – Aeroportos objeto do Edital de Chamamento Público de Estudos nº 6/2020

OBJETO CÓDIGO ICAO AEROPORTOS

1 - BLOCO RJ/MG SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ

SBUL Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG
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SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG

SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG

SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho

2 - BLOCO NORTE II

SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro

SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP

SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA 

SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA

SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA

SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA

3 - BLOCO SP/MS

SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP

SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS

SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP

SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS

SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS

5. Analisados os requerimentos de autorização para realização dos EVTEA, foi publicado no DOU de 4 de janeiro de 2021, o Edital de Chamamento
Público de Estudos nº 7/2020 (SEI nº 4472819), contendo o resultado final das empresas autorizadas à elaborarem os estudos técnicos preparatórios para a
concessão dos Aeroportos descritos no Edital de CPE nº 6/2020, os valores máximos de ressarcimento solicitados pelas empresas, algumas considerações gerais
e premissas, o prazo para entrega dos estudos e, por fim, a criação e a composição da Comissão Avaliadora de Estudos (CAE) [2] para fins de avaliação, seleção e
estabelecimento do valor para eventual ressarcimento dos projetos, levantamentos, investigações e estudos técnicos.

6. Com efeito, no decorrer do prazo previsto, a SAC recebeu 4 (quatro) requerimentos de autorização para desenvolvimento dos estudos técnicos
preparatórios à concessão dos aeroportos.  Após análise pela área técnica da SAC, concluiu-se que, dos 4 (quatro) grupos de empresas  que requereram
autorização para a elaboração dos estudos descritos pelo Edital de CPE nº 5/2020, 3 (três) cumpriram fielmente e integralmente todas as exigências previstas no
item 4.1 do Edital, tendo sido autorizados a realizar os EVTEA, conforme tabela abaixo:

Tabela 2 – Empresas/consórcios autorizadas
  Empresas/consórcios autorizados

1 Grupo de Consultores em Aeroportos: BACCO Arquitetos Associados Ltda.; CPEA Consultoria, Planejamento e Estudos Ambientais Ltda.; INFRAWAY Engenharia
Ltda; MOYSÉS & PIRES Sociedade de Advogados; e TERRAFIRMA Consultoria Empresarial e de Projetos Ltda.

2 Grupo VPP: VALLYA Advisors Assessoria Financeira Ltda; PROFICENTER Negócios em Infraestrutura Ltda; PIQUET CARNEIRO, MAGALDI E GUEDES Advogados.

3

Grupo: EDO ROCHA Arquiteto, PCA Planejamento, Comercialização e Administração de Shopping Center Ltda; AUP Arquitetura Urbanismo e Planejamento Ltda; URBAN
SYSTEMS BRASIL Estudos de Mercado - EIRELI; WOODS BAGOT - WOOD Group Engineering and Production Facilities Brasil Ltda; CAVALCANTE & ASSOCIADOS - Francisco
Cavalcante Consultoria em Administração Ltda; A.A.D.U. Estudos de Arte, Arquitetura, Design e Urbanismo Ltda; LASUS - Laboratório de Sustentabilidade Aplicada à
Arquitetura e ao Urbanismo; C FLY Consultoria e Gestão Empresarial Ltda; VG PETINELLI Consultoria Empresarial Ltda.

 

7. Ressalta-se que o consórcio representado por EDO ROCHA Arquiteto, descrito no item 3 da Tabela 2, declarou interesse para a realização dos
estudos apenas para o objeto 3 - BLOCO SP/MS do Edital de CPE nº 5/2020, conforme Nota Técnica nº 136/2020/DPR/SAC (SEI nº 3519239), de 10 de dezembro
de 2020. Posteriormente, verificou-se que, dos três consórcios autorizados pelo Edital de CPE nº 7/2020 a apresentar os estudos objeto do Edital de CPE nº
5/2020, somente um entregou tempestivamente seus estudos. Após a verificação quanto ao atendimento pelos estudos apresentados dos requisitos de
admissibilidade constantes no Edital de CPE nº 5/2020, por intermédio da Nota Técnica Conjunta nº 1/2021/CAE/MI (SEI nº 4182611), a Comissão Avaliadora de
Estudos  concluiu  por admitir, em sua integralidade, os projetos, levantamentos, investigações e estudos técnicos apresentados pelo consórcio Grupo de
Consultores em Aeroportos para os três Blocos objetos do Edital de CPE nº 5/2020.   Após avaliação dos EVTEA, de acordo com os critérios estabelecidos em
edital e conforme Nota Técnica Conjunta nº 2/2021/CAE/MInfra (SEI nº 4373890), a Comissão concluiu por selecionar os estudos apresentados pelo Consórcio
Grupo de Consultores em Aeroportos, composto pelas empresas  BACCO  ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA;  CPEA  CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E ESTUDOS
AMBIENTAIS LTDA;  INFRAWAY  ENGENHARIA LTDA;  MOYSÉS & PIRES  SOCIEDADE DE ADVOGADOS;  TERRAFIRMA  CONSULTORIA EMPRESARIAL E DE PROJETOS
LTDA,    SOLOCAP  - GEOTECNOLOGIA RODOVIÁRIA LTDA, GILDAZIO COLPO FATURI - ME, MICHELE BOMBACK - ME, BR ROTH EIRELI e  KIDO  DYNAMICS
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA LTDA., para subsidiar a concessão dos aeroportos integrantes dos Blocos RJ/MG, Norte II e SP/MS,  cabendo a título de eventual
ressarcimento as quantias de  R$  18.611.174,88  (dezoito milhões, seiscentos e onze mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e oito  centavos),  R$
21.708.788,36  (vinte e um milhões, setecentos e oito  mil, setecentos e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos),  R$ 19.704.956,73  (dezenove milhões,
setecentos e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e setenta e três centavos), respectivamente. O documento subsidiou, dessa forma, a publicação do
Edital nº 1/2021 - Seleção de Estudos da Sétima Rodada (SEI nº 4410354), publicado no Diário Oficial da União em 26 de julho de 2021, que ratificou a conclusão
acima disposta.

8. Cumpre informar que após a seleção dos EVTEA foram solicitadas ajustes por esta SAC de modo a corrigir algumas inconformidades apresentadas
nos estudos, com base na avaliação feita pela Comissão Avaliadora de Estudos.

9. Diante do exposto, a Minuta DPR - Ofício de Diretrizes  (SEI nº 4414825) tem por escopo encaminhar os EVTEA referentes a Sétima Rodada de
concessões, juntamente com as diretrizes de política pública, de modo a subsidiar a elaboração dos documentos jurídicos e, em seguida, o processo de consulta
pública.

[1] Dentre as alterações presentes no Edital de Chamamento Público de Estudos nº 06/2020, publicado no DOU de 17 de novembro de 2020, está a retirada do Aeroporto Professor Urbano Ernesto Stumpf - São José dos Campos/SP (SBSJ) do
conjunto de aeroportos que compunham o objeto inicialmente delimitado, restando, dessa forma, dezesseis aeroportos públicos outorgados à Infraero, conforme Tabela 1. 
[2] A composição da Comissão foi alterada pelo Edital de Chamamento Público de Estudos nº 03/2021, publicado no DOU de 15/03/2021 e, posteriormente, pelo Edital de Chamamento Público nº 04/2021, publicado no DOU de 19/05/2021.

 
 

2. DIRETRIZES POLÍTICAS PARA AS CONCESSÕES AEROPORTUÁRIAS

10. Considerando o exposto até aqui, é de fundamental importância que as diretrizes do modelo de concessão adotado estejam em consonância com
as políticas públicas definidas para o setor, buscando alinhar os objetivos desse processo às demais ações empreendidas pelos órgãos e entidades do sistema de
aviação civil.

11. Nesse sentido e considerando os resultados dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) conduzidos e aprovados por este
Ministério da Infraestrutura (MInfra), nos termos do Edital nº 01/2021 - Seleção de Estudos da Sétima Rodada, publicado no Diário Oficial da União em 26 de
julho de 2021 (SEI nº 4410354), bem como diversas discussões relativas à modelagem das concessões aeroportuárias conduzidas junto ao Governo Federal e
principais stakeholders do setor, foram propostas as diretrizes aplicáveis às concessões dos Aeroportos da atual rodada de concessões.

12. A seguir, esta Nota Técnica trata de cada uma das diretrizes propostas na Minuta DPR - Ofício de Diretrizes (SEI nº 4414825).

“1.1 Considerar as situações patrimoniais dos Complexos Aeroportuários que serão objeto de concessão, conforme documento anexo ao presente ofício (SEI
nº 4467738).”

a) Menciona-se que os zoneamentos civis militares anexados a este expediente são os que vigoram no presente momento. Contudo, importante destacar que
se encontram em andamento os novos zoneamentos dos Aeroportos de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro, Campo Grande/MS e Campo de Marte - São
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Paulo/SP. Dessa forma, assim que as Portarias forem publicadas, os zoneamentos atualizados deverão ser considerados para o objeto da concessão. 

13. Previamente à delegação da exploração dos aeroportos à iniciativa privada, faz-se necessária a caracterização da área de cada sítio aeroportuário
nas minutas dos contratos de concessão. Essa definição dos limites patrimoniais é importante para os interessados tanto na elaboração de suas propostas para o
leilão quanto posteriormente, na execução do contrato de concessão. Ademais, trata-se de um requisito legal do contrato de concessão, conforme definido na
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; (...)

14. De fato, em todas as rodadas de concessões  aeroportuárias, o Anexo 2 do Contrato de Concessão, o qual trata do Plano de Exploração
Aeroportuária (PEA), apresenta a situação jurídica do Complexo Aeroportuário detalhando a área objeto da concessão.

15. Nesse sentido, o item 1.1 da Minuta de  Ofício de Diretrizes em anexo refere-se à situação patrimonial dos aeroportos que serão objeto da
concessão. Foram anexados à minuta os zoneamentos civis militares existentes, à exceção dos Aeroportos de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro, Campo
Grande/MS e Campo de Marte - São Paulo/SP, para os quais  existe  processo de zoneamento ou de rezoneamento em andamento, que  deverão  ser
encaminhados à Anac assim que houver a publicação das respectivas Portarias Conjuntas (SAC e COMAER) aprovando zoneamento dos referidos aeroportos.

 

"1.2 Estabelecer como obrigação das Concessionárias a desapropriação dos imóveis necessários à realização de investimentos ao longo da concessão, cuja
fase executória não tenha ainda sido iniciada, e a respectiva indenização dos proprietários."

16. Tendo em vista o adensamento populacional no entorno dos sítios aeroportuários, os investimentos para ampliação da infraestrutura, muitas
vezes, demandam desapropriações de imóveis vizinhos. Para tanto, deve-se definir, no contrato de concessão, as responsabilidades referentes a essas ações. De
fato, o Decreto 7.624/2011, que dispõe sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão, em seu
Artigo 20 estabelece que:

Art. 20. Constará no edital de licitação a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou
para a instituição de servidão administrativa.

§ 1º  O edital e o respectivo contrato de concessão poderão prever que o concessionário promova a desapropriação ou os atos necessários para a instituição de
servidão administrativa, com recursos próprios, após a declaração de utilidade pública pelo Poder Público, na forma da legislação e regulamentos vigentes.

17. Nesse sentido, o  item 1.2  estabelece que as Concessionárias serão responsáveis pelas desapropriações  e as respectivas indenizações  dos
proprietários dos imóveis necessários à realização de investimentos ao longo da concessão, cuja fase executória não tenha ainda sido iniciada até a data de
publicação da versão definitiva do edital de leilão.

18. Considerando que a Concessionária  será responsável pela elaboração e execução do plano de desenvolvimento do aeroporto, tal lógica de
alocação segue o princípio de atribuir o risco a quem tem melhor condições de administrá-lo. 

19. Importante aqui ressaltar, que o plano de desenvolvimento do sítio aeroportuário proposto nos EVTEA não é vinculante. Trata-se da alternativa
considerada pelo consórcio selecionado como a melhor solução para correção das não conformidades verificadas para cada ativo e para o desenvolvimento do
sítio, tendo em vista as diretrizes constantes no Edital de Chamamento Público. Entretanto, caberá ao futuro concessionário a proposição de um plano de
desenvolvimento próprio. Deste modo, aloca-se o risco de eventuais desapropriações necessárias ao desenvolvimento do sitio, cuja fase executória não tenha
ainda sido iniciada, ao concessionário.

20. Cumpre registrar que tal mecanismo já vem sendo adotado nas rodadas de concessão mais recentes com êxito, não havendo qualquer inovação
sob esse tema na presente rodada.

"1.3 Considerar que os aeroportos a serem concedidos deverão ser agrupados nos seguintes blocos: 

a) Bloco RJ/MG: Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ (SBRJ), Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG (SBUL), Aeroporto Mário
Ribeiro -  Montes Claros/MG (SBMK), Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG (SBUR) e Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho
(SBJR);

b) Bloco Norte II: Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro (SBBE) e Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP
(SBMQ); e

c) Bloco SP/MS/PA: Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP (SBSP), Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS (SBCG), Aeroporto Campo de
Marte - São Paulo/SP (SBMT), Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS (SBCR), Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS (SBPP), Aeroporto
Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA (SBSN), Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA (SBMA), Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA (SBCJ) e
Aeroporto de Altamira - Altamira/PA (SBHT)."

21. No que tange aos critérios de escolha das concessões de aeroportos no Brasil, conforme já mencionado, importante destacar a Portaria nº 183, de
14 de agosto de 2014, que aprova o Plano Geral de Outorgas - PGO, o qual estabelece diretrizes e modelos para a exploração de aeródromos civis públicos em
conformidade com a Política Nacional de Aviação Civil. O PGO, em seu Artigo 7º, estabelece que:

Dos Aeródromos Explorados por Meio de Concessão

Art. 7º - Para conceder a exploração de aeródromos a SAC-PR considerará:

I - a relevância do movimento atual ou projetado de passageiros, carga e aeronaves;

II - as restrições e o nível de saturação da infraestrutura aeroportuária;

III - a necessidade e a premência de obras e investimentos relevantes;

IV - a necessidade e a premência de melhorias relevantes de gestão e de ganhos de eficiência operacional;

V - o comprometimento na qualidade dos serviços prestados;

VI - a concorrência entre aeródromos, com efeitos positivos sobre os incentivos à eficiência do sistema e sobre os usuários;

VII - os resultados econômico-financeiros decorrentes da exploração do aeródromo, promovendo a redução de déficits ou o incremento de superávits, sem
comprometimento dos investimentos necessários ou dos níveis de eficiência, qualidade e segurança dos serviços;

VIII - projetos, estudos, levantamentos ou investigações, elaborados por pessoa física ou jurídica da iniciativa privada; e/ou

 IX - a atratividade financeira do projeto e o interesse da iniciativa privada no empreendimento.

 

22. Com efeito, a Nota Técnica nº 90/2020/DPR/SAC-MInfra (SEI nº  2669595),  que buscou  fundamentar a inclusão dos 16 aeroportos em
referência no PND e sua qualificação no PPI, apresentou dados dos aeroportos que reforçam o enquadramento dos mesmos aos critérios para exploração de
aeródromos por meio de concessão, elencados acima. Foram analisados, portanto, para cada um dos aeroportos, a relevância do movimento de passageiros
(atual e projetado); nível de saturação da infraestrutura aeroportuária; necessidade de obras e investimentos relevantes; necessidade de melhorias de ganhos
de eficiência operacional; concorrência entre aeródromos; resultados econômico-financeiros decorrentes da exploração do aeródromo, sem comprometimento
dos investimentos necessários ou dos níveis de eficiência, qualidade e segurança dos serviços;  atratividade financeira do projeto e o interesse da iniciativa
privada no empreendimento.

23. Para tanto, destacou-se a necessidade de investimento para que a infraestrutura seja capaz de acompanhar o potencial crescimento da demanda
por transporte aéreo, refletindo a necessidade e os benefícios trazidos pela transferência desses ativos à iniciativa privada.
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24. De fato, a composição dos blocos apresentada na Nota Técnica nº 90/2020/DPR/SAC-MInfra foi fruto de diversas simulações realizadas por este
Departamento, que considerou todos os aeroportos da rede Infraero, em diferentes proposições de blocos, de modo que os cálculos estimados apontassem para
a viabilidade econômico-financeira de cada um deles. Buscou-se, dessa maneira, uma solução sistemática, que possibilitasse a formação de blocos sustentáveis,
capazes de promover a realização de investimentos necessários ao longo de toda a concessão e de manter uma qualidade desejável na prestação dos serviços
aos usuários finais. O resultado foi apresentado na Tabela 2 da mencionada Nota Técnica, reproduzida a seguir:

Tabela 3: Proposta para composição dos blocos de aeroportos para inclusão no PND conforme Nota Técnica nº 90/2020/DPR/SAC-MInfra
OBJETO CÓDIGO ICAO AEROPORTOS

1 - BLOCO RJ/MG

SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ

SBUL Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG

SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG

SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG

SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho

2 - BLOCO NORTE II

SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro

SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP

SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA 

SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA

SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA

SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA

3 - BLOCO SP/MS

SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP

SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS

SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP

SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS

SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS

25. No entanto, concluídos os EVTEA, que trouxeram representação mais fidedigna das necessidades de investimento e do modelo de exploração
aplicável a cada aeroporto, constatou-se a inviabilidade econômico-financeira do Bloco Norte II na configuração inicialmente proposta, uma vez que o valor
presente líquido (VPL) do fluxo de caixa livre da firma descontado do Bloco proposto resultou negativo (- R$ 316 milhões). Assim, fez-se necessária a realocação
de parte dos aeroportos que comporiam o referido bloco,  optando-se pelo Bloco SP/MS (agora BLOCO SP/MS/PA) como recepcionista, uma vez que
os resultados de sua modelagem econômico-financeira apontaram larga sobra de VPL. No limite, verificou-se ainda que, a partir dos resultados dos EVTEA, a
manutenção de um terceiro aeroporto no Bloco Norte II, no caso concreto o Aeroporto de Santarém, também tornaria inviável financeiramente o projeto do
Bloco Norte II. Destarte, de modo a manter a segregação dos ativos em três blocos, verificadas as vantagens do modelo, e considerando a viabilidade
econômico-financeira do bloco na configuração proposta (VPL de R$ 111 milhões), com os dois maiores ativos, decidiu-se considerar a formação dos blocos
conforme tabela abaixo, em consonância com a diretriz 1.3 supramencionada:

Tabela 4: Proposta para composição dos blocos de aeroportos baseada nos resultados dos EVTEA selecionados
OBJETO CÓDIGO ICAO AEROPORTOS

1 - BLOCO RJ/MG

SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ

SBUL Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG

SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG

SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG

SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho

2 - BLOCO NORTE II
SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro

SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP

3 - BLOCO SP/MS/PA

SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP

SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS

SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP

SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS

SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS

SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA 

SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA

SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA

SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA

26. Com relação à decisão pela concessão em bloco, desde a Quinta Rodada de concessões, observou-se que a continuidade do modelo de concessão
de ativos de forma individualizada teria impacto limitado apenas aos ativos considerados superavitários, nas análises realizadas por esta Secretaria, deixando de
fora do processo grande parte da infraestrutura aeroportuária do país, e, por vezes, os ativos mais carentes de investimentos. Igualmente, a sequência do
modelo anterior, inevitavelmente, levaria a Infraero a se tornar uma empresa estatal dependente de recursos do Tesouro Nacional para sua manutenção, além
de outros impactos negativos ao sistema.

27. Tal modelagem em bloco reflete, portanto, o subsídio cruzado existente na gestão de aeroportos conduzida pela Infraero, onde ativos de maior
valor econômico propiciam superávits para que a Infraero possa gerir também as infraestruturas deficitárias de modo que a gestão sistêmica se torne
sustentável propiciando modicidade tarifária, investimentos adequados e qualidade na gestão.

28. Importante esclarecer, contudo, que a modelagem em bloco promove apenas um intercâmbio entre o valor de contribuição a ser pago ao FNAC e
a gestão de um ativo deficitário, sem qualquer impacto sobre os investimentos nos aeroportos. Isso porque, no modelo de concessão de ativos de forma
individualizada, todo o valor “excedente” do projeto, o chamado valor presente liquido (VPL), é capturado pelos pagamentos a título de outorga que deverão ser
recolhidos pelo concessionário junto ao FNAC. A concessão em bloco apenas transfere esse excedente, para  gestão e investimento de ativos deficitários,
garantindo nível de serviço adequado a uma maior parte da população e investimentos necessários em aeroportos de menor porte.

29. Nesse contexto, cumpre ainda salientar a importância da concessão frente a um setor dinâmico que requer flexibilidade e agilidade na gestão,
capaz de comportar uma demanda crescente por infraestrutura e modernização.

30. Podemos ainda destacar outras vantagens de se licitar ativos aeroportuários em bloco, tais como:

Poder incluir no programa de concessão uma série de ativos que não alcançariam viabilidade econômica para concessões individuais;

Trazer investimentos privados a aeroportos de menor porte;
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Viabilizar ou incrementar voos regulares em aeroportos de menor porte a partir de oferta de infraestrutura adequada;

Melhoria na gestão e eficiência de um maior número de aeroportos, incluindo os de menor porte;

Reduzir o déficit da Infraero a partir da concessão ao setor privado de ativos cuja operação, pela empresa pública, é deficitária;

Desonerar o poder público de investimentos em infraestrutura aeroportuária;

Gerar ganhos de escala na gestão de um grupo de aeroportos pelo mesmo concessionário;

Indução à formação de centros regionais de conexão de voos (hubs) e novas rotas alimentadoras (feeders);

Agilidade na realização de investimentos em aeroportos com restrições operacionais;

Alavancar o desenvolvimento econômico social regional;

Trazer melhorias ao passageiro usuário dos aeroportos de menor porte.

31. Em outro giro, importante destacar que a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) do Senado Federal, em dezembro de 2016, no
âmbito da avaliação do Plano de Desenvolvimento da Aviação Regional, apresentou uma análise detalhada da questão em seu Relatório Final (SEI nº 0938091).
De fato, a citada comissão realizou  três audiências públicas e um seminário  para obter a contribuição de instituições públicas e privadas e especialistas
envolvidos com o desenvolvimento da aviação civil, em que participaram representantes do  MTPA,  Anac,  Infraero,  Sindicato Nacional das Empresas
Aeroviárias, Gol, Azul, Latam, Passaredo, Associação das Indústrias Aeroespaciais Brasileiras, TCU, BNDES, além de representantes de empresas de táxi aéreo e
autoridades estaduais.

32. Conforme pode ser lido no Relatório, após análise do desenvolvimento da aviação regional no país, afirmou-se que:
Em relação aos aeroportos potencialmente viáveis do ponto de vista econômico, a estratégia mais recomendável diante dos entraves atualmente enfrentados pelo
PDAR seria a concessão à iniciativa privada de aeroportos em blocos regionais, unindo um aeroporto superavitário (da capital estadual, em geral) com outros que
necessitem de investimentos para chegar a essa condição. Essa solução explora economias de escala e utiliza o mesmo princípio de subsídio cruzado que governa a
operação atual, porém de forma temporária. Este modelo está em estudo para o Estado de Mato Grosso, conforme apresentado no Seminário realizado em Cuiabá.

Quanto aos aeroportos permanentemente deficitários, eles podem ser incluídos nos blocos regionais para concessão, desde que não tornem a concessão como um
todo deficitária e haja economias de escala a serem exploradas. Os demais devem receber recursos a fundo perdido do FNAC, ou ser operados pela Infraero. [grifo
nosso]

33. Nesse sentido, o Relatório trouxe ainda algumas recomendação à SAC/MTPA, conforme abaixo:
(...) “Assim, em função da presente avaliação do Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional, e com fundamento nas sugestões dos especialistas ouvidos nas
audiências públicas, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal encaminha ao Poder Executivo as recomendações a seguir.

À Secretaria de Aviação Civil do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil:

1) estudo para concessão em bloco de aeroportos nacionais e regionais e, com base nesse estudo, a licitação de um bloco de aeroportos como projeto piloto, para
avaliação dessa política como alternativa complementar ao PDAR.”

34. O conteúdo do Relatório supramencionado foi objeto de análise do extinto Departamento de Regulação e Concorrência (DERC) por meio da Nota
Técnica nº 109/2017/DERC/SPR/SAC-MT (SEI nº 0938890). Naquela oportunidade, foi informado que o formato dos processos de concessão de infraestrutura
aeroportuária vinha sendo estudado por aquele Departamento, sendo a alternativa de concessões em blocos, naquele momento, uma opção vista como viável
do ponto de vista político e regulatório, vislumbradas algumas vantagens do modelo e verificadas algumas experiências internacionais de sucesso, conforme
trecho reproduzido abaixo:

"No tocante à recomendação exposta, este Departamento vem estudando alternativas para o formato das próximas rodadas de concessões de aeroportos, inclusive a
de concessão em blocos, conforme sugerido. Nessa esfera, alguns dos elementos que estão sendo analisados para subsidiar o governo na decisão para as próximas
rodadas de concessões estão: os critérios para formação dos blocos (localização geográfica, número mínimo de voos regulares autorizados nos últimos anos, atual
operador), viabilidade econômico-financeira e o impacto financeiro na Infraero (e, portanto, nas contas da União). Para tanto, estão sendo considerados, entre outros,
a expectativa de receita com o pagamento a título de outorga, os montantes previstos para investimentos por particulares (e que, portanto, deixam de ser gastos pela
União) e para o pagamento de programas de adequação de efetivos da Infraero (PDV, por exemplo), quando for o caso.

Este DERC entende que a alternativa de concessões em blocos é viável do ponto de vista político e regulatório, e que algumas das vantagens a serem percebidas com
sua execução seriam: a sustentabilidade da rede de aeroportos brasileiros como um todo; a celeridade para o programa de concessões (e para melhoria verificada na
prestação dos serviços pelos aeroportos[1]), e a total desoneração por parte do poder público na realização de investimentos; além de potenciais ganhos de escala.

Dessa forma, as concessões em blocos de aeroportos potencializariam os ganhos à sociedade do programa de concessões, levando à ampliação da infraestrutura e
adequação da qualidade dos serviços a uma quantidade maior de aeroportos e de forma mais célere. Sob a ótica do Plano de Aviação Regional, vislumbra-se que a
concessão em blocos poderia encurtar distâncias entre duas importantes fases do processo: a adequação da infraestrutura aeroportuária e a sua gestão e operação.

Também não se vislumbra empecilhos técnicos à adaptação do atual modelo de concessões individuais de aeroportos para sua variante em blocos. De fato, a maior
preocupação nesse tipo de concessão conjunta é de se que se alinhem os incentivos para que o concessionário não se dedique apenas aos ativos mais rentáveis, em
detrimento daqueles com menor capacidade financeira. No caso dos aeroportos, existem parâmetros regulatórios que podem ser adequados para alinhar esses
incentivos, como o Fator Q (bonificação ou penalização tarifária em função da qualidade observada na prestação dos serviços aeroportuários) e a aplicação de multas,
além de outras penalidades."

35. Por fim, no que tange à prestação  de serviço adequado que satisfaça  às condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas, estabelecidas no §1º, do art. 6º, da lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
importante salientar que o modelo de concessão em bloco visa trazer ao maior número de usuários, precisamente, as condições de serviço acima descritas, ao
passo que a concessão da infraestrutura aeroportuária busca a retomada de investimentos no setor e a modernização da infraestrutura aeroportuária através da
atração de capital privado para o desenvolvimento e gestão da infraestrutura.

36. Nesse sentido, conforme estabelecido no Edital de CPE nº 05/2020/MInfra, de 8 de outubro de 2020, a concessão dos aeroportos foi objeto de
estudo tanto de forma individualizada, quanto considerando o agrupamento dos mesmos em três Blocos regionais. Foram apurados também os ganhos que
poderiam ser obtidos com as sinergias existentes na operação dessas infraestruturas em bloco. A possibilidade de ganhos com sinergias foi verificada nas
seguintes situações: (i) economia nos custos com a otimização da mão de obra; (ii) possibilidade de redução da base de cálculo de impostos sobre lucro e (iii)
possibilidade de melhor aproveitamento de créditos de impostos. Os ganhos, em valor presente líquido, obtidos com essas sinergias foram estimados nos
seguintes montantes: (i) Bloco RJ/MG: R$ 100 milhões; (ii) Bloco Norte II: R$ 11 milhões e (iii) Bloco SP/MS/PA: R$ 134 milhões.

37. Após análise dos resultados trazidos pelos EVTEAs, especialmente dos ganhos de escala, das sinergias e da viabilidade econômica  dos
blocos  propostos, e ainda, considerando as discussões realizadas no âmbito do Governo Federal, optou-se por agrupar os aeroportos em bloco, conforme
diretriz 1.3 da Minuta de Ofício em anexo, da seguinte forma:

a) Bloco RJ/MG: Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ (SBRJ), Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG (SBUL), Aeroporto Mário
Ribeiro - Montes Claros/MG (SBMK), Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG (SBUR) e Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho (SBJR);

b) Bloco Norte II: Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro (SBBE) e Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP
(SBMQ); e

c) Bloco SP/MS/PA: Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP (SBSP), Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS (SBCG), Aeroporto Campo de Marte
- São Paulo/SP (SBMT), Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS (SBCR), Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS (SBPP), Aeroporto Maestro
Wilson Fonseca - Santarém/PA (SBSN), Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA (SBMA), Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA (SBCJ) e Aeroporto de
Altamira - Altamira/PA (SBHT)."
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"1.4 Observar os investimentos elencados nos EVTEAs aprovados por este MInfra quando do estabelecimento dos investimentos obrigatórios previstos nos
Planos de Exploração Aeroportuária de cada aeroporto, considerando, notadamente, as especificações abaixo:

a) Deverão ser sanadas eventuais não conformidades existentes nos aeroportos, bem como  previstas a recuperação e a manutenção dos níveis  de
serviço, com dimensionamento das áreas aeroportuárias e provimento de capacidade adequada para o atendimento à demanda ao longo de todo o
prazo da concessão de todos os aeroportos;

b) As adequações de infraestrutura deverão obedecer à seguinte regra geral: a Concessionária deverá realizar todas as adequações necessárias para que
os aeroportos se adequem, sem restrição, aos requisitos regulamentares de projeto para: código de referência 3C; pista de aproximação de não-
precisão, tanto para operações diurnas quanto noturnas, até o fim da Fase 1B do contrato de concessão, a qual prevê os investimentos obrigatórios
iniciais nos aeroportos;

i) Para o Aeroporto de Jacarepaguá (SBJR) e o  Aeroporto Campo de Marte (SBMT),  a Concessionária deverá realizar todas as adequações
necessárias para que os aeroportos se adequem, sem restrição, aos requisitos regulamentares de projeto para: código de referência 2B; pista de
aproximação de não-precisão, tanto para operações diurnas quanto noturnas, até o fim da Fase 1B do contrato de concessão, a qual prevê os
investimentos obrigatórios iniciais nos aeroportos;

c) A Fase 1B dos contratos, a qual prevê os investimentos obrigatórios iniciais nos aeroportos, descrita no Plano de Exploração Aeroportuária (PEA),
deverá ter prazo máximo de 36 meses contados a partir da data de eficácia dos contratos;

i) Caso as adequações da infraestrutura decorrentes das diretrizes aqui expostas demandem a construção de nova Pista de Pouso e Decolagem,
essa deverá estar concluída e operacional em até 60 meses, contados da data de eficácia do contrato.

d) Para dimensionamento dos terminais de passageiros e infraestruturas associadas dos aeroportos abaixo especificados, deverá ser considerada, para
fase inicial de investimentos, demanda equivalente a 1,3 vezes a quantidade de assentos da maior aeronave que operar no aeroporto (ou total de
assentos, em caso de simultaneidade):

i) Aeroporto de Uberaba (SBUR); Aeroporto de Altamira (SBHT); Aeroporto de Corumbá (SBCR); Aeroporto de Carajás (SBCJ); e Aeroporto de Ponta
Porã (SBPP).

e) A Concessionária deverá realizar todas as adequações necessárias para que, nos aeroportos Classes III e IV, conforme RBAC 153, sejam processados
passageiros via pontes de embarque, de acordo com critérios mínimos a serem definidos pela ANAC; e

f) A eventual adoção de Proposta Apoiada não deve abarcar os investimentos obrigatórios iniciais."

38. O item 1.4 trata dos investimentos obrigatórios a serem previstos no Plano de Exploração Aeroportuária (PEA), os quais deverão estar alinhados
aos investimentos previstos nos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEA aprovados por este MInfra para subsidiar a modelagem das
concessões aeroportuárias. Em que pese os EVTEA não serem vinculantes, ou seja, não há obrigação da concessionária em realizar os investimentos sugeridos
pelos estudos, entende-se que tal material tem importante papel na definição dos investimentos obrigatórios previstos nos Planos de Exploração Aeroportuária
de cada aeroporto. De fato, a partir da projeção de demanda prevista para cada aeroporto e para o bloco e das condições verificadas para os ativos, os EVTEA
apresentam proposta de plano de desenvolvimento a partir de estudo de alternativas, com previsão das  melhorias necessárias para sanar  eventuais não
conformidades existentes, prevendo  recuperação e manutenção do nível de serviço, com dimensionamento das áreas aeroportuárias e provimento de
capacidade adequada para o atendimento à demanda ao longo de todo o prazo da concessão. Por conseguinte, é verificada a viabilidade do projeto e, por fim,
efetuada a precificação do mesmo, considerando ainda os ganhos de escala e tributários advindos da operação conjunta dos aeroportos do respectivo bloco.

39. Nesse sentido, a exemplo da Quinta e da Sexta  Rodadas de Concessões, o contrato de concessão deverá prever a resolução das  não
conformidades existentes em todos os aeroportos, com previsão de recuperação e manutenção do nível de serviço, de modo a atender à demanda projetada ao
longo de todo o período da concessão, conforme diretrizes emanadas desta SAC/MInfra para a elaboração dos estudos. 

40. Para as adequações do sistema de pista e pátios,  todos os aeroportos deverão  estar habilitados a operar, no mínimo,  com aeronaves código
3C, em pista tipo instrumento  (IFR) não precisão sem restrição, noturno e diurno, à exceção do Aeroporto de Jacarepaguá (SBJR) e do Aeroporto Campo de
Marte (SBMT), cujas adequações serão aquelas necessárias para que o aeroporto esteja habilitado a operar, no mínimo, com aeronaves código 2B, em pista tipo
instrumento (IFR) não precisão sem restrição, noturno e diurno. Tal determinação tem por finalidade possibilitar que os aeroportos concedidos, mantendo-se as
exceções acima, tenham infraestrutura mínima capaz de atender a aeronaves utilizadas para voos regulares na forma como operam atualmente no país.

41. De fato, nota-se que hoje existe um gargalo de infraestrutura em aeroportos que não atendem aeronaves código 3C (a exemplo do Airbus A318;
Boeing 737; Embraer ERJ 190-200 LR; ATR 72; dentre outros). Isso porque, hoje no Brasil, em geral, as principais empresas aéreas não têm na composição de
suas frotas, aeronaves de menor porte para realização de transporte aéreo regular.

42. As regras de voo por instrumento (do inglês Instrument Flight Rules - IFR) são o conjunto de regras as quais o piloto utiliza-se para conduzir uma
aeronave  orientando-se pelos instrumentos de bordo, ao invés de orientar-se por referências visuais exteriores a essa aeronave. As regras de voo por
instrumento permitem que o aeródromo opere mesmo em condições climáticas adversas permitindo assim maior previsibilidade, segurança e continuidade das
operações, trazendo grandes benefícios a todos os envolvidos no processo. Isso porque  as companhias aéreas tem maior estímulo econômico a atuar em
aeroportos que operam em IFR, tendo em vista a continuidade das operações e os prejuízos que os cancelamentos de voos, devido a condições climáticas,
trazem às empresas. Desta forma, tal medida traz impactos positivos aos usuários destes aeroportos, tendo em vista a continuidade na prestação do serviço
público, o potencial de criação de novas rotas e ainda possível  redução no valor do ticket médio devido à diminuição dos custos de operação das empresas
aéreas.   

43. Entretanto, a operação IFR requer não somente que a aeronave e o piloto estejam aptos para tal, mas também equipamentos em solo e requisitos
mínimos do próprio aeródromo que permitam a operação dentro dos padrões regulamentares definidos (por exemplo o RBAC nº 154).

44. Ainda com o objetivo de prover avanço na disponibilidade de infraestrutura, a diretriz 1.4 e) prevê instalação de ponte  de embarque nos
aeroportos classes III e IV, ou seja, com operação anual superior a um milhão de passageiros, em congruência com as diretrizes para realização dos EVTEA e
promovendo celeridade no processamento dos mesmos, além de agregar conforto e qualidade na prestação do serviço.

45. Com relação ao critério mínimo para dimensionamento dos terminais de passageiros e infraestruturas associadas, aplicável a aeroportos Classe I-
B (com voos regulares), a diretriz 1.4 d) prevê, para fase inicial de investimentos, que seja considerada demanda equivalente a 1,3 vezes a quantidade de
assentos da maior aeronave que operar no aeroporto (ou total de assentos, em caso de simultaneidade). A lógica da regra determinada deve-se ao fato de que a
evolução do tráfego em aeroportos de  menor volume ocorre mais tipicamente de forma discreta do que contínua, ou  seja, a evolução ocorre  de maneira
primordialmente escalonada. Isso porque  muitos aeroportos de menor volume operam um ou poucos voos diários e a  evolução da demanda ocorre
principalmente a partir da troca para aeronaves maiores ou a inclusão de novos voos, com grande impacto na infraestrutura.

46. Por exemplo: se, em um primeiro momento, um pequeno aeroporto concedido processa um voo com uma aeronave de 70 assentos (e, em média,
56  passageiros são por ele efetivamente transportados), a infraestrutura do  terminal precisará estar já previamente dimensionada para 91 passageiros
(pela  regra de 1,3 estabelecida); se, em um segundo momento, esse aeroporto passa  a operar com uma aeronave de 100 assentos (com uma média de
transporte de 80 passageiros), a infraestrutura poderá acomodar esse salto na demanda sem perdas significativas de qualidade. De modo inverso, a recepção de
voos adicionais em grandes aeroportos tem efeitos apenas marginais na infraestrutura: o acréscimo de 24 passageiros em terminais como o de Guarulhos ou de
Brasília não chega a comprometer os parâmetros de dimensionamento estabelecidos nos respectivos Contratos de Concessão.

47. Já para o caso do Aeroporto de Jacarepaguá e do Aeroporto Campo de Marte  (classe I-A, com até 200 mil pax/ano, sem voo regular), não se
aplicam tais Parâmetros Mínimos de Dimensionamento. Nesse caso, os investimentos previstos deverão ter por objetivo sanar não conformidades e manter as
operações atuais na vocação do aeroporto, conforme suas características.
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48. Com relação à diretriz 1.4 c), que determina prazo de 36 meses para o cumprimento dos investimentos obrigatórios iniciais, a chamada Fase 1B do
Contrato de Concessão, foi estabelecida a partir da análise dos cronogramas de obras constantes nos estudos de viabilidade, sendo que caso as adequações da
infraestrutura decorrentes das diretrizes aqui expostas demandem a construção de uma nova Pista de Pouso e Decolagem, o prazo para a conclusão das
referidas obras deverá ser de até 60 meses, tendo em vista a complexidade das obras e a necessidade de licenciamento ambiental.

49. Diante do exposto, em apertada síntese, a diretriz 1.4 objetiva que o Contrato de Concessão preveja que o concessionário deverá realizar todas as
adequações necessárias para que todos os aeroportos com previsão de voos regulares, objeto da concessão, estejam aptos a operar pelo menos em pista tipo
instrumento não precisão (IFR), noturno e diurno, conforme regulamentação vigente. Importante ainda salientar que tais diretrizes representam o mínimo que o
aeroporto deverá atender, além das especificidades discriminadas acima. 

 

"1.5 Definir que as Contribuições ao Sistema sigam a seguinte sistemática:

a) Estabelecer, como condição para a eficácia dos contratos de concessão, que as adjudicatárias ou concessionárias deverão pagar, a título de
Contribuição Inicial, 50% (cinquenta por cento) do Valor Presente Líquido (VPL) do fluxo de caixa livre de cada bloco de aeroportos, antes da incidência
de qualquer contribuição ao sistema, conforme apurado nos EVTEAs selecionados no âmbito do Edital nº 1/2021, de 26 de julho de 2021;

b) A Contribuição Variável corresponderá ao percentual sobre a totalidade da receita bruta da Concessionária necessário a que o VPL do projeto, após o
pagamento da Contribuição Inicial, torne-se zero;

c) A primeira Contribuição Variável deverá ter como base a receita bruta referente ao quinto ano-calendário completo da concessão, contado a partir da
Data de Eficácia do Contrato. A partir de então, as alíquotas deverão ser linearmente crescentes nos 5 (cinco) anos subsequentes, sendo as demais
parcelas anuais calculadas a partir do percentual de contribuição variável definida."

50. O item 1.5 definiu a sistemática para o estabelecimento dos valores das contribuições mínimas a serem pagas pela futura concessionária ao Poder
Público pelo direito de exploração dos ativos. De fato, tal diretriz constitui-se como um importante aprimoramento do modelo utilizado a partir da quarta rodada
de concessões.

51. Na primeira concessão aeroportuária realizada – Aeroporto de Natal/São Gonçalo do Amarante (SBNT) – a contribuição ao sistema constituiu-se
exclusivamente de contribuição fixa anual definida a partir do valor necessário para anular o excedente econômico do projeto mensurado por meio do valor
presente líquido (VPL) dos fluxos de caixa livre.

52. Procedimento similar foi adotado nas rodadas de concessão subsequentes – aeroportos de Guarulhos (SBGR), Viracopos (SBKP), Brasília (SBBR),
Galeão (SBGL) e Confins (SBCF) – com a diferença de que além da definição de outorgas fixas anuais, pagas desde o primeiro ano da concessão, estabeleceu-se
uma outorga variável correspondente a um percentual sobre a totalidade da receita bruta das concessionárias e de suas eventuais subsidiárias integrais (de
10%*, 5%*, 2%*, 5% e 5%, respectivamente a cada um dos aeroportos acima citados).

53. De fato, é importante observar que, em todos esses casos, a variável de escolha do consórcio vencedor nos leilões restringiu-se à contribuição
fixa, sendo a contribuição variável pré-definida no contrato e igual para todos os proponentes. Adicionalmente, é necessário notar que o ágio decorrente dos
leilões era incorporado ao valor mínimo definido pelo poder público e, portanto, dividido nas parcelas anuais a serem pagas ao longo das concessões.

54. Esse tipo de modelo, apesar de relativamente simples, gerou, sinteticamente, três problemas: (i) um descasamento entre o fluxo de caixa do
projeto (que é relativamente menor no início por conta da natural evolução da demanda) e as necessidades de desembolsos nas suas fases inicias, já que além
dos grandes investimentos necessários à recuperação do nível de serviço e da correção de inconformidades logo após a assunção do ativo pelo privado, há a
necessidade de pagamento das parcelas (iguais e anuais) da contribuição fixa; (ii) os ágios ocorridos no leilão acabavam por contaminar a saúde financeira do
projeto, uma vez que o valor das parcelas anuais de contribuição fixa aumentavam na mesma proporção, fazendo com que, em alguns casos, como do Aeroporto
do Galeão, que teve ágio de quase 300% no leilão, o pagamento a título de outorga superasse a receita bruta da concessionária; e (iii) o baixo (ou inexistente, no
caso do ASGA) compartilhamento de risco entre o parceiro privado e o Poder Público em um contrato de longo prazo, já que a contribuição ao sistema ocorre de
maneira praticamente independente em relação ao desempenho do setor e do aeroporto, fazendo com que o risco do negócio se elevasse consideravelmente e
dificultasse a financiabilidade do projeto pelo mercado.

55. Já na rodada de concessão que envolveu os aeroportos de Salvador (SBSV), Porto Alegre (SBPA), Fortaleza (SBFZ) e Florianópolis (SBFL), em 2017,
introduziram-se três  novidades que conseguiram endereçar parte dos problemas acima descritos: (i) pagamento de 25% da soma simples das contribuições
anuais à vista, fazendo com que o licitante demonstrasse um alto comprometimento com o projeto, ao mesmo tempo em que tornou esse dispêndio um custo
afundado e, portanto, incapaz de afetar as decisões empresarias após a sua realização; (ii) estabelecimento de carência de 5 anos para o pagamento da primeira
contribuição ao sistema, seguido de pagamentos correspondentes a 20%, 40%, 60% e 80% da contribuição fixa nos anos subsequentes, valendo a contribuição
plena (100%) do décimo ano em diante, minorando o problema do descasamento do fluxo de caixa; e (iii) pagamento integral do ágio à vista, fazendo com que
as parcelas de contribuição fixa não sofressem majoração por conta da dinâmica do leilão. Restou, porém, a característica de baixo compartilhamento de risco
em contratos de longo prazo.

56. De fato, esse fator sempre mostrou-se relevante nas interações que esta Secretaria manteve com potenciais investidores do setor ao longo dos
últimos anos e, em particular, foi objeto de inúmeras contribuições realizadas por agentes privados no âmbito das reuniões de “Contribuições ao Setor
Aeroportuário” realizadas pela Secretaria do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República – PPI em 2019.

57. Nesse sentido, a diretriz 1.5 mantém o  aprimoramento trazido na Quinta Rodada de Concessões  e replicado na Sexta, que buscou  sanar a
questão. Nessas rodadas, a contribuição inicial passou a ser de 50% (cinquenta por cento) do Valor Presente Líquido do fluxo de caixa livre de cada bloco de
aeroportos, antes da incidência de qualquer contribuição ao sistema. Esse primeiro aspecto buscou manter o aprimoramento (e suas decorrentes vantagens)
realizado na Quarta Rodada. De fato, é importante notar que 50% do VPL equivale, em média, a aproximadamente 25% da soma simples das outorgas anuais
anteriormente definidas, havendo variações para mais ou para menos de acordo com a distribuição dos valores ao longo do fluxo de caixa (na soma simples, um
fluxo de caixa mais pesado no início ou no final gera o mesmo somatório, uma vez que não leva em consideração o valor do dinheiro no tempo; no VPL, valores
iniciais têm uma importância maior do que aqueles que se encontram projetados para futuros mais distantes por conta da taxa de desconto).

58. Ainda de forma idêntica a metodologia definida na última rodada de concessões, manteve-se a carência de 5 anos, com contribuição ao sistema
sendo implementada de forma linearmente crescente nos 5 anos posteriores, até se atingir a alíquota final pós ramp-up referente ao décimo ano da concessão
em diante. Naturalmente, essa medida procurou manter o alinhamento do fluxo de caixa do projeto conforme comentado anteriormente.

59. Por fim, em vez de se calcular o valor da contribuição fixa anual que anulasse o excedente econômico do projeto, calculou-se a contribuição
variável necessária a que o mesmo objetivo fosse atingido.

60. De fato, para o correto entendimento desse procedimento é necessário ter em conta que há uma relação inversa entre contribuição fixa e
contribuição variável, uma vez que maiores alíquotas para a parte variável diminuem o valor presente líquido da concessão e, por consequência, o valor da
contribuição fixa que seria ofertado nos leilões. No limite inferior, uma alíquota igual a zero (como foi o caso do ASGA) gera o valor máximo de contribuição fixa
que se pode atingir no leilão e, ao mesmo tempo, torna a contribuição ao sistema completamente independente do desempenho da concessão. O pagamento
pela outorga passa a ser um custo fixo da SPE e ela busca maximizar seu resultado aproveitando todas as oportunidades de negócio em que as receitas superem
os custos totais (contábeis e econômicos) do empreendimento em questão. Por outro lado, uma alíquota suficientemente alta pode levar o valor da
contribuição fixa para zero, fazendo com que os pagamentos variem quase que integralmente de acordo com o desempenho da concessão, o que, em outros
termos, significa um efetivo compartilhamento de risco do negócio entre o poder público e o setor privado.

61. Como pode ser facilmente depreendido, tal característica faz com que as concessões se tornem menos sujeitas a bruscas variações econômicas e
setoriais, já que uma menor receita bruta gerará menores pagamentos pela exploração do ativo. Por outro lado, um desempenho superior ao esperado gerará
maior arrecadação do Poder Público, fazendo com que os ganhos sejam compartilhados.
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62. A utilização da contribuição  variável também faz com que se reforce a adequação do fluxo de caixa do projeto às suas necessidades de
desembolsos, uma vez que a carência e a subida progressiva da contribuição anteriormente adotadas abarcavam apenas o início das concessões (até o décimo
ano) e, ademais, eram estáticas, definidas no momento de lançamento do Edital de licitação, e não se ajustavam às alterações econômicas posteriores. Agora,
com o pagamento sendo uma função da receita, a adequação do fluxo de caixa se estende por todo o período da concessão e absorve tanto impactos positivos
como negativos.

63. Por fim, deve-se considerar que a financiabilidade do projeto se torna facilitada, já que o pagamento do capital de terceiros passa a ser menos
arriscada, dado que as obrigações das SPEs tornam-se despesas variáveis e passam a ser mais diretamente ligadas aos recursos gerados pela concessão.

* Os percentuais da contribuição variável sofrem aumento na parte que exceder a base de referência da receita bruta contratual pré-estabelecida.

 

"1.6 Constar em documentos jurídicos (minutas de edital e contrato) que, conforme premissas apresentadas por este MInfra para os Estudos de Viabilidade
Técnica, Econômica e Ambiental, não foram considerados para cálculo dos valores mínimos a serem pagos a título de  outorga o acesso ao benefício do
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), instituído pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. Por esta razão, os
proponentes não deverão considerar em seus lances o acesso ao supramencionado benefício."

64. Sobre o item 1.6, a exemplo da Quarta Rodada de Concessões (e tendo em vista as contribuições recebidas e a discussão empreendida após a
Audiência Pública a qual foram submetidos os documentos jurídicos que subsidiaram aquela rodada), adotou-se como premissa nas modelagens das rodadas
seguintes a não aplicação do benefício do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, instituído pela Lei nº 1.488/2007, no
relatório econômico financeiro, bem como na planilha financeira dos EVTEAs.

65. Tal procedimento deve-se ao fato de o benefício não estar sendo utilizado em sua totalidade pelos concessionários das rodadas já consolidadas.
Além da dificuldade para habilitação no regime especial, com trâmite junto ao ministério setorial, agência reguladora e Receita Federal, inclusive com
necessidade de habilitação dos fornecedores das obras, verificou-se pouco interesse por parte dos concessionários em razão dos créditos existentes no regime
de não cumulatividade do PIS e da COFINS, demonstrando ser mais vantajoso utilizar-se dos créditos tributários de PIS e COFINS do que ficar isento de seu
recolhimento.

66. Ressalta-se ainda que, das concessões em curso (Natal/São Gonçalo do Amarante, Guarulhos, Brasília, Viracopos, Galeão, Confins, Porto Alegre,
Fortaleza, Florianópolis, Salvador e os 12 aeroportos da quinta rodada), apenas as concessões de Brasília e de São Gonçalo do Amarante usufruem do benefício,
sendo que o valor de investimento habilitado e efetivamente beneficiado pela isenção fiscal corresponde a apenas 2,54% e 1,19%, respectivamente, do valor dos
investimentos realizados até setembro de 2016 nos dois aeroportos.

67. Em especial, pelo levantamento do histórico da aplicação do Regime nas concessões em que o benefício estava previsto, constata-se a ineficiência
da desoneração, com altos custos de transação o  que pode contribuir negativamente para a sustentabilidade das futuras concessões, além de não gerar a
finalidade do benefício tributário: a redução das tarifas aos usuários. Ademais, a inclusão do benefício do REIDI na previsão de investimentos poderia majorar o
valor mínimo a ser pago pela outorga por considerar para a totalidade dos investimentos um benefício que não se verifica na prática.

68. Sendo assim, passa a ser possível o aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS, conforme o regime tributário da não cumulatividade incidente
para os aeroportos. 

69. De modo a evitar o usufruto do benefício do REIDI, sem a devida precificação nos EVTEAs e assim no âmbito da valoração do projeto e do
contrato, foram elaboradas para a Quinta e Sexta rodadas de concessões, cláusulas editalícias e contratuais prevendo reequilíbrio econômico e financeiro do
contrato na hipótese do futuro concessionário eventualmente obter o supracitado benefício, conforme trecho reproduzido abaixo para a Sexta Rodada:

“Edital Leilão nº 01/2020:

4.24. Para a definição dos valores mínimos de que trata o item 4.23 e subitens não foi considerado o

benefício tributário do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da InfraEstrutura –REIDI, disciplinado pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.24.1 Em caso de concessão de benefício tributário do Regime Especial de Incentivos para o  Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI, a ANAC procederá à
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a favor do Poder Concedente.

“Contrato de Concessão para Ampliação, Manutenção e Exploração dos Aeroportos Integrantes dos Blocos Sul, Central e Norte:

Seção I – Dos Riscos do Poder Concedente

5.2. Constituem riscos suportados pelo Poder Concedente, que poderão ensejar Revisão Extraordinária, desde que impliquem alteração relevante de custos ou
receitas da Concessionária, nos termos do item 6.24 deste contrato:

(...)

5.2.13. A concessão de benefício tributário do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI.”

 

70. De fato, o Decreto nº 6.144/2007, em seu Artigo 6º, Parágrafo 1º, Inciso I, veda a aplicação do REIDI em projetos em que não tenha sido
considerado o impacto de sua aplicação na sua estruturação.

71. Por fim, destaca-se que a decisão acima guarda consonância com o que foi discutido no âmbito da Quarta Rodada em que o TCU já se manifestou
acerca da não aplicação do referido benefício nas concessões de infraestrutura aeroportuária, conforme trechos reproduzidos a seguir retirados do Exame
Técnico que acompanha o Acórdão nº 3016/2016-TCU-Plenário, encaminhados ao então Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA) por meio do
Ofício 0687/2016-TCU/SeinfraAeroTelecom, de 14 de dezembro de 2016 (Processo TC-035.257/2015-6):

“Assim, seguindo o raciocínio acima exposto, fica claro que a retirada do REIDI dos estudos não gerará qualquer aumento de tarifa para os usuários, diferentemente do
que ocorreria no setor rodoviário, pois a variável em jogo, no presente caso, reflete apenas no valor de outorga mínimo do EVTEA. Sendo que, no caso do benefício ser
posteriormente aprovado e utilizado, deverá necessariamente ser revertido para o usuário (modicidade tarifaria), em decorrência do disposto no art. 6°, § 1°, e art. 11,
ambos da Lei 8.987/1995.

(...) Analisando tais argumentos, a unidade técnica entende que a jurisprudência do TCU tem por regra considerar todos os benefícios fiscais, se existentes, no bojo dos
projetos de concessão (e.g. Acórdão 684/2010-Plenário). Tal prática decorre de uma lógica financeira, na medida em que é racional que o player privado adquira para
si toda e qualquer benesse fiscal que lhe possa ser outorgada.

Por outro lado, deve-se ter em mente que o modelo econômico-financeiro desenvolvido nos EVTEA, ainda que não seja vinculante no seio do projeto, deve tentar
espelhar, na medida do possível, a realidade fática enfrentada no empreendimento. Nesse sentido, é de se notar que o MTPA conseguiu demonstrar e trazer elementos
que corroboram sua tese, tal como a Anac, de que a exclusão do beneficio do REIDI nos EVTEA não será prejudicial ao interesse público.

(...) Nesse aspecto, a unidade técnica entende que os argumentos supracitados foram convincentes e merecem prosperar, já que o resultado verificado, na prática, foi
que a maior parte das concessionárias não solicitou o enquadramento ao REIDI. O próprio órgão inclusive levantou o aspecto crucial de que poderia ser mais vantajoso
à concessionária utilizar-se dos créditos tributários de PIS e COF1NS (peça 130, p. 15).

Sendo assim, entende a unidade técnica que, ao retirar o benefício dos estudos, porém, mantendo a possibilidade de a concessionária se enquadrar, com consequente
reequilibrio caso prospere, está em linha com a obtenção de um valor de outorga mínimo mais eficiente, uma vez que se aventou, por hipótese, possibilidade da
utilização dos créditos tributários ser meio mais efetivo de planejamento fiscal, espelhando melhor, portanto, a realidade mais condizente com o comportamento
esperado do futuro concessionário.

(...) Portanto, a análise detida dos aspectos mencionados neste tópico leva à conclusão de que a supressão do REIDI (...) encontra-se tecnicamente amparada e
justificada, não constituindo óbice à continuidade do procedimento licitatório.”

"1.7  Constar em documentos jurídicos (minutas de edital e contrato) que, conforme premissas apresentadas por este MInfra nos Estudos de Viabilidade
Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEAs), não foram considerados nos fluxos de caixa livres dos aeroportos o acesso aos benefícios instituídos pela Medida
Provisória n° 2.199, de 24 de agosto de 2001, alterada pela Lei n° 13.799, de 3 de janeiro de 2019."
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72. No que se refere ao item 1.7, inicialmente, cabe resgatar parcela do histórico da Quarta Rodada que culminou na exclusão do benefício tributário
instituído pela Medida Provisória nº 2.199, de 24 de agosto de 2001 (e regulamentado pelo Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002) tanto do edital quanto do
contrato celebrado para aqueles aeroportos (Salvador, Fortaleza, Porto Alegre e Florianópolis).

73. Naquela oportunidade, conforme disposto na Nota Técnica nº 40/2016/DERC/SPR/MTPA, de 21 de novembro de 2016, esta SAC verificou que para
a modelagem dos aeroportos localizados na região Nordeste (SBSV e SBFZ) o benefício tributário mencionado havia sido incluído na modelagem econômico-
financeira referente aos fluxos de caixa livres dos aeroportos da citada região, mas, por outro lado, não havia sido igualmente considerado no WACC desses
projetos, calculado conforme disposto na Nota Técnica 05/2015/STN/SEAE/MF, de 16 de julho de 2015, encaminhada à SAC pelo Ofício 10.581 SE/MF, de 20 de
julho de 2015.

74. Naquela ocasião, analisando a planilha financeira dos EVTEA dos aeroportos do Nordeste, verificou-se que o referido benefício foi considerado a
partir do sexto ano da concessão, durante 10 anos (do 6º até o 16º ano).

75. Assim, esta SAC verificou que a consideração do benefício no fluxo de caixa dos projetos, sem a correspondente consideração no custo de capital,
consistia em falha que merecia reparo, uma vez que fazia com que o custo de capital de terceiros, líquido de impostos, ficasse subestimado, além de impactar no
cálculo da alavancagem do beta. A opção adotada para manutenção da consistência interna dos estudos foi incorporar o referido benefício no cálculo do WACC. 
Para tanto, fez-se a média ponderada do valor do Imposto de Renda Pessoa Jurídica mais a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido nos 30 anos da concessão
(do 6º ao 16º ano o valor de 15,25%, e nos demais o valor de 34%), obtendo-se o valor médio de 26%. De fato, utilizou-se esse valor na fórmula para cálculo do
custo de capital, chegando-se a um WACC de 9,23% para os dois aeroportos.

76. Todavia, considerando o entendimento exposto pelo TCU na análise técnica que subsidiou o Despacho do Relator Walton Alencar Rodrigues, bem
como os entendimentos estabelecidos na reunião do dia 16 de novembro de 2016 entre a SAC, TCU, Anac, Ministério da Fazenda – Secretaria do Tesouro
Nacional, Secretaria de Acompanhamento Econômico (MF-STN e MF-SEAE) e Secretaria do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República
(PPI), optou-se por alterar a forma de compatibilização entre os cálculos utilizados para o fluxo de caixa dos projetos e os respectivos custos de capital. Em
particular, procedeu-se à retirada do benefício tributário previsto na legislação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) do fluxo de caixa,
ao mesmo tempo em que se decidiu resgatar o WACC anteriormente calculado de 8,5%, conforme definição da STN/SEAE para o setor aeroportuário e já
apresentado ao Tribunal no bojo do 1º Estágio de análise prevista na IN-TCU 27/1998 para aqueles aeroportos.

77. Ademais das questões propriamente metodológicas, o relatório técnico da Corte externou preocupação quanto ao eventual não reconhecimento
do direito ao benefício pela futura concessionária caso opte pelo pleito junto às instâncias competentes. A hipótese levantada pelo relatório é de que “o não
reconhecimento do direito ao incentivo poderia conduzir o futuro concessionário a pleitear eventual reequilíbrio econômico-financeiro do contrato tendo em
vista ter sido efetivada no fluxo de caixa do empreendimento a dedução do valor correspondente ao incentivo fiscal”.

78. Nesse contexto, para a quinta rodada de concessões, o Edital de Licitação trouxe cláusula prevendo que não fossem considerados nos fluxos de
caixa livres dos aeroportos o acesso aos benefícios instituídos pela Medida Provisória n° 2.199, de 24 de agosto de 2001, conforme cláusula reproduzida a
seguir: 

“4.25. Para a definição dos valores mínimos de que trata o item 4.23 e subitens não foi considerado o benefício de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-
14, de 24 de agosto de 2001.

           4.25.1. A obtenção do benefício não ensejará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. “

79. Tal dispositivo, por um lado, clarifica a questão e dirime qualquer incerteza envolvendo a eventual obtenção do benefício pela futura
concessionária. Por outro lado, reforça o objetivo original da medida de incentivo ao estabelecer que a eventual concessão do benefício não será anulada por
um reequilíbrio contratual.

80. A exemplo da Quinta Rodada, a diretriz prevista no item 1.7 da Minuta de Ofício em anexo estabelece que os documentos jurídicos (minutas de
edital e contrato) deverão prever que, conforme premissas apresentadas por este MInfra nos EVTEAs, não foram considerados nos fluxos de caixa livres dos
aeroportos o acesso aos benefícios instituídos pela Medida Provisória n° 2.199, de 24 de agosto de 2001, alterada pela Lei n° 13.799, de 3 de janeiro de 2019, de
modo que a eventual obtenção do benefício por parte do futuro concessionário não ensejará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

 

"1.8 Constar em documentos jurídicos previsão de lista mínima de bens, por aeroporto, a serem transferidos para os concessionários. Tal lista será definida
oportunamente por esta Secretaria e informada à ANAC.​"

81. Desde as rodadas anteriores de concessão aeroportuária, o tema referente aos bens necessários à operação do aeroporto é bastante controverso
e alvo de desavenças entre o antigo operador aeroportuário (Infraero) e o novo (concessionário).

82. Isso porque, até a Quarta Rodada de concessões, os contratos de concessão  tratavam da matéria de forma apenas parcial, prevendo a
impossibilidade do operador aeroportuário de retirar os bens do sítio aeroportuário apenas a partir do início da Fase I-A. Entretanto, não havia  nenhum
normativo que definisse a matéria no período anterior ao início da concessão, especialmente desde a publicação do edital de leilão para concessão até a Fase I-A
do Contrato, período em que o concessionário realiza a precificação do projeto e oferece um valor no leilão pelo ativo.

83. De fato, nas concessões anteriores, alguns concessionários queixaram-se de que  diversos bens que estavam no aeroporto  foram retirados do
mesmo pela Infraero antes da efetiva transferência das operações para a concessionária.

84. A Infraero, por sua vez, alegava que alguns bens alocados em certos aeroportos atendiam a uma série de outros aeroportos da mesma região, não
podendo assim integrar a concessão.

85. Diante desse impasse, foram apresentadas diversas sugestões, tanto no processo de Audiência Pública a qual foram submetidos os documentos
jurídicos da Quinta Rodada, quanto em reuniões realizadas com players do setor, a exemplo da Contribuição nº 3905 da Audiência Pública ANAC nº
11/2018 reproduzida a seguir:

Sugere-se a inclusão das seguintes etapas em relação à transferência dos bens da concessão para a Concessionária:

(i) o Poder Concedente deve incluir como anexo ao Contrato de Concessão uma lista de todos os bens utilizados no sítio aeroportuário que deverão ser repassados para
a Concessionária nos termos da Cláusula 2.22.10, com a respectiva descrição do estado de conservação e especificações técnicas;

(ii) o Poder Concedente deve na data da publicação do Edital, incluir neste anexo ao Contrato uma lista provisória dos bens da concessão que serão repassados nos
termos apontados acima; e

(iii) até a data da assinatura do Contrato de Concessão, uma auditoria independente deverá confirmar a lista provisória de bens – com suas respectivos estado de
conservação e especificações técnicas –, para que essa lista definitiva seja o anexo do Contrato de Concessão.

86. Na tentativa de mitigar os problemas causados pela situação epigrafada, a partir da Quinta Rodada de Concessões, o Governo Federal achou por
bem criar uma lista mínima dos bens mais relevantes para a operação de cada aeroporto objeto de concessão. Nesse sentido, por meio do Ofício nº
10/2020/DPR/SAC (SEI nº 2250747), de 05 de fevereiro de 2020, esta SAC solicitou aos então operadores dos aeroportos da sexta rodada uma lista dos bens
móveis reversíveis existentes e integrantes do patrimônio de cada um daqueles ativos, com a sua descrição, número de patrimônio, bem como eventuais
especificações técnicas complementares, acompanhado ainda do valor de aquisição, quando disponível.

87. A partir dessa relação, e tendo em vista o disposto no  item "10.15.i" do Edital de Chamamento Público de Estudos (CPE) nº 2/2019, de 18 de
março de 2019, após a seleção dos estudos, a SAC/MInfra solicitou ao consórcio selecionado que fosse elaborada a lista de bens relevantes para a operação dos
aeroportos, com verificação em campo, de forma a subsidiar a confecção da lista de bens a ser apresentada no Anexo 22 do Edital do Leilão da 6ª Rodada de
Concessões, considerando os seguintes critérios:

Critério de Materialidade: foram considerados apenas bens com valor de aquisição superior a R$ 50 mil reais;
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Critério de Risco: foram desconsiderados os bens incorporados à  infraestrutura, ou seja, instalados ou fixados que não possam ser desinstalados,
retirados e transportados sem prévia anuência dos atuais operadores.

88. Nesse cenário, e a título ilustrativo, o ANEXO 22 do Edital do LEILÃO ANAC nº 01/2020 (Sexta Rodada) estabelece a lista mínima de bens que
deverão ser transferidos às Concessionárias ao final do Estágio 2 da Fase I-A, senão vejamos:

"O Poder Público indica que, no mínimo, os bens listados neste anexo serão transferidos às Concessionárias ao final do Estágio 2 da Fase I-A:

1.1 As Proponentes deverão verificar as características dos bens durante as visitas aos aeroportos previstas no item 1.17 do Edital.

1.2 Caso os bens da lista mínima não sejam encontrados no respectivo aeroporto, a Concessionária deverá informar à ANAC conforme itens 2.22.11.1 e 2.22.11.2 do
Anexo 23 –Minuta de Contrato de Concessão, e fará jus ao valor correspondente, a ser calculado pela SAC/MI, o qual poderá ser abatido da parcela de contribuição
variável ou ser pago diretamente à concessionária pela SAC/MI, nos termos da legislação em vigor, e conforme regras dispostas na Seção V – Da Lista Mínima de Bens
do Capítulo XIV – Dos Bens da Concessão do Anexo 23 – Minuta de Contrato de Concessão."

89. Em adição, a minuta de contrato estabelece, em seu item 2.22.11 e subitens, que, após a data de eficácia, a Concessionária deverá verificar, em
conjunto com o Operador Aeroportuário, se os bens listados no Anexo 22 do Edital estão presentes no aeroporto. 

"2.22.11.1. A Concessionária deverá enviar à ANAC, em até 60 (sessenta) dias da Data de Eficácia, ou até o final do Estágio 2 da Fase I-A, o que ocorrer primeiro,
relatório de verificação atestando que os bens listados no Anexo 22 do Edital estão presentes no aeroporto.

2.22.11.2. Eventuais alterações na situação relatada no relatório de verificação do item 2.22.11.1 deverão ser informadas à ANAC em até 7 (sete) dias após o final do
Estágio 2.

(...)14.22. Caso algum dos bens listados no Anexo 22 do Edital não seja encontrado no respectivo aeroporto, e tenha sido informado à ANAC conforme itens 2.22.11.1 e
2.22.11.2, a ANAC comunicará a ocorrência à Secretaria Nacional de Aviação Civil do Ministério da Infraestrutura, para imediata instauração de procedimento
administrativo específico visando a localização ou a reposição do bem em até 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da comunicação.

14.22.1. Persistindo a ausência do bem após esse período, o valor correspondente será calculado pela Secretaria Nacional de Aviação Civil, que pagará diretamente à
Concessionária, nos termos da legislação em vigor.

14.22.2. Caso não ocorra o pagamento previsto no item anterior, a Concessionária fará jus a desconto nas parcelas de contribuição variável, corrigido pelo IPCA e taxa
de desconto contratual, contados a partir do encerramento do Estágio 2 da Fase I-A de cada aeroporto do bloco."

90. Observa-se, portanto, que  a lista constante no Anexo 22 é uma lista mínima, não exaustiva, que traz um mecanismo de compensação célere
(abatimento da contribuição ou pagamento direto) à concessionária em caso de ausência dos bens referenciados no aeroporto. Complementarmente, deve-se
observar que todo o programa de concessões (desde seu início, em 2011) pressupõe continuidade no funcionamento dos aeroportos quando da transição entre
operadores, de modo que o serviço público aí provido seja continuamente ofertado à população. Assim, é fundamental que os bens  necessários ao
cumprimento dos requisitos e parâmetros mínimos estabelecidos pelos órgãos regulatórios para adequada operação da infraestrutura encontrem-se presentes
no sítio aeroportuário. 

91. Busca-se, com isso, dar previsibilidade e confiabilidade ao processo de concessão, de modo a definir os bens móveis mínimos  afetados
necessários à operação do aeroporto. 

92. Nesse sentido, para a Sétima Rodada de Concessões pretende-se manter a previsão de lista mínima a ser encaminhada à ANAC para constar como
anexo do edital de concessão. Para subsidiar a elaboração desse material, e  conforme previsto  no item 10.15 do Edital de Chamamento Público nº
5/2020 reproduzido a seguir, o consórcio selecionado para elaboração dos EVTEA deverá elaborar a lista mínima de bens móveis relevantes para a operação de
cada um dos 16 aeroportos de que trata o Edital de CPE:

"10.16. O consórcio selecionado deverá elaborar, em prazo estabelecido pelo MInfra:

   i) Uma lista de bens móveis relevantes para a operação dos Aeroportos de acordo com critérios estabelecidos pela SAC/MInfra, que deverão incluir relatório
fotográfico atestando sua localização no aeroporto bem como suas condições atuais; (...) "

 

"1.9  Definir que a comprovação do pagamento dos estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, do custeio dos programas de adequação do
efetivo da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) e do custo associado à condução da sessão pública do leilão seja feita pela
adjudicatária ou concessionária de cada bloco de aeroportos, como condição prévia à assinatura do Contrato de Concessão."

93. Conforme rodadas anteriores, segundo determina o Decreto nº 8.428, de 2 de abril de 2015, o qual dispõe sobre o Procedimento de Manifestação
de Interesse, o  ressarcimento dos estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, deverá ser realizado pela adjudicatária ou concessionária de cada
bloco de aeroportos como condição prévia a assinatura do contrato, uma vez que, nessa dinâmica, o consórcio realizador dos estudos só é remunerado em caso
de licitação bem sucedida dos ativos. Igualmente, o pagamento do custo associado à condução da sessão pública do leilão, constitui-se como requisito pré-
contratual, seguindo também a lógica de atribuição dos custos pré-operacionais à adjudicatária.

94. Sobre a condição de custeio dos programas de adequação do efetivo da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) para
assinatura do contrato, tendo em vista a necessidade de readequação dos quadros da Infraero diante do cenário de concessão de seus principais aeroportos,
resultando em grande quantidade de funcionários ociosos no quadro da Empresa, segue-se a mesma lógica vislumbrada em rodadas anteriores referente aos
Programas Especiais de Adequação do Efetivo (PEAE),   os quais  vêm sendo implementado desde que se iniciaram as concessões dos aeroportos de Brasília,
Campinas e Guarulhos.

95. Antes das primeiras concessões aeroportuárias, os aeroportos de Natal, Brasília, Campinas, Guarulhos, Confins e Galeão respondiam por cerca de
53% do faturamento total da Infraero. As despesas nesses aeroportos somavam cerca de 33% do total das despesas da Empresa. A concessão desses aeroportos,
entretanto, não desonerou a Infraero da correspondente despesa de pessoal vinculada aos aeroportos concedidos, uma vez que, por dificuldades orçamentárias
e financeiras, não foi possível a efetivação do Programa de Incentivo à Transferência e à Aposentadoria – PDITA. A mesma lógica foi observada nas rodadas
seguintes de concessões aeroportuárias, agravando ainda mais os resultados operacionais da Empresa.

96. Vale lembrar que os atuais Contratos de Concessão celebrados contemplam a possibilidade de absorção da mão de obra empregada pela Infraero
na operação dos aeroportos concedidos. Entretanto, considerando a média de baixa absorção dos contingentes de empregados da Infraero pelas atuais
concessionárias, é de se esperar que o atual excedente de empregados aumentará.

97. Importa informar que a previsão de destinação de recursos para o pagamento do PEAE, pela adjudicatária, como obrigação prévia para assinatura
do Contrato de Concessão, já foi objeto de questionamentos levantado pela Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Aviação Civil e Comunicações do TCU
na Cautelar que originou o Acórdão nº 3016/2016-TCU-Plenário mencionado nesta Nota.

98. Ademais, a matéria também foi tratada na Resolução nº 5 do Conselho do Programa de Parcerias de Investimento, de 13 de setembro de 2016,
que estabeleceu, entre outros, no âmbito daquela rodada de concessões o que segue:

“§ 3º Serão considerados nos EVTEA de cada um dos aeroportos valores para custeio de eventuais programas de adequação do efetivo, a serem destinados à Empresa
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, na data de assinatura do contrato, e os montantes não utilizados nesses programas deverão ser revertidos pela
Infraero ao Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC.

§ 4º O edital de concessão deverá prever, como obrigação prévia à assinatura do contrato de concessão, o pagamento pelas adjucatárias do ressarcimento pela
elaboração dos EVTEA, dos custos devidos à entidade organizadora do leilão e o pagamento à Infraero referente ao custeio de programas de adequação do efetivo,
nos termos do § 3º.

§ 5º Observadas as hipóteses previstas nos § 3º e § 4º, os recursos advindos das concessões constituirão receita do FNAC.”

99. Verifica-se assim que a Infraero somente poderá utilizar esses recursos para o fim destinado, qual seja, o pagamento dos Programas Especiais de
Adequação do Efetivo, sendo que os recursos não utilizados deverão ser revertidos para o FNAC.
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100. Igualmente, importante notar que a Lei nº 13.448, de 5 de junho de 2017, também prevê a possibilidade de pagamento pela concessionária
diretamente à Infraero de indenização pelos custos de adequação de efetivo de pessoal:

“Art. 23.  Na hipótese de concessão à iniciativa privada de aeroportos atribuídos à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), o edital e o respectivo
contrato de concessão poderão prever o pagamento, pela concessionária, diretamente à Infraero, de indenização pelos custos de adequação de efetivo de pessoal.”

101. Destaca-se ainda que tal obrigação reside apenas no pagamento à Infraero do valor estabelecido no Edital para fins de pagamento do PEAE, não
incorrendo a Adjudicatária/Concessionária em qualquer outra obrigação no que se refere a operacionalização ou aos resultados do Programa.  

102. Assim, observa-se que o valor que entraria no Orçamento da União como pagamento a título de outorga passa a entrar como recurso destinado
ao PEAE, previamente à assinatura do Contrato. Assim, trata-se de uma troca, havendo redução no valor de outorga diante de um novo custo alocado para a
adjudicatária/concessionária, de forma a aprimorar o processo de concessão aeroportuária, permitindo a adequação eficiente do número de funcionários da
Empresa estatal diante da redução do número de aeroportos administrados de modo que o equilíbrio financeiro da Empresa seja mantido.

103. Sem embargo, importa considerar que, conforme abordado em tópico anterior desta Nota, segundo o resultado apresentado na modelagem
econômico-financeira do EVTEA referente ao Bloco Norte II, em sua formação original, o mesmo apresentou Valor Presente Líquido (VPL) negativo. Diante desta
situação e de modo a viabilizar a concessão de todos os ativos ora estudados,  optou-se por reconfigurar o bloco e retirar das obrigações prévias a assinatura do
contrato  a obrigatoriedade de pagamento dos valores referentes ao PEAE dos aeroportos do Bloco Norte II, transferindo tal obrigação para o
adjudicatário/concessionário do Bloco SP/MS/PA.

104. Com base no exposto, entende-se ser importante que o processo de concessão em curso considere em suas cláusulas editalícias e contratuais a
necessidade de pagamento à Infraero, pela Adjudicatária ou pela concessionária, dos valores referentes à indenização relativa aos Programas Especiais de
Adequação do Efetivo dos empregados da Infraero, para fazer frente aos desligamentos dos empregados excedentes em função da concessão dos aeroportos, de
modo que o equilíbrio financeiro da Empresa seja mantido, conforme preocupação manifesta no Processo TC 025.043/2015-3 junto ao TCU no âmbito da Quarta
Rodada de concessões.

105. Importante ressaltar, também, que a diretriz estabelece que a obrigação pelos pagamentos prévios à assinatura do contrato poderá ser cumprida
tanto pela adjudicatária quanto pela concessionária. Tal diretriz tem por fim permitir que um custo associado à concessão entre no balanço financeiro da SPE
que será constituída para cumprimento do contrato. Tal alteração atende também um pleito legítimo dos interessados no processo de que os custos associados
à concessão possam ser assumidos pela própria concessionária.

"1.10 Considerar os valores a seguir, relativos ao custeio dos programas de adequação do efetivo da Infraero, de que trata o item anterior:

Bloco RJ/MG (SBRJ, SBJR, SBUL, SBMK, SBUR): R$ 227.774.680,20

Bloco SP/MS/PA (SBSP, SBMT, SBCG, SBCR, SBPP, SBSN, SBMA, SBCJ, SBHT): R$ 1.670.899.928,12  

Bloco Norte II: não considerar valores relativos ao custeio dos programas de adequação do efetivo da Infraero."

 

106. Por meio do Ofício nº 174/2020/DPR/SAC (SEI nº 3563511), de 22 de dezembro de 2020, esta SAC solicitou à  Infraero o quantitativo de
empregados efetivos alocados em cada um dos aeroportos da Sétima Rodada de concessões, bem como os valores dispendidos nos últimos anos (a partir de
2016, inclusive) para fins de PEAE, discriminados por localidade, função e idade, atualizados pelo IPCA. Solicitou-se, ainda, projeção de valores requeridos para
fins de pagamentos das indenizações previstas no art. 23 da Lei nº 13.448/2017 para os empregados alocados nos dezesseis aeroportos pela Infraero que
compõem esta rodada de concessões. Por fim, também foi solicitado que a Infraero informasse, à exceção dos empregados atualmente cedidos a outros Órgãos
e Entidades da Administração Pública Direta e Indireta, e daqueles que serão transferidos à Empresa NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea S.A (NAV Brasil),
por força do  previsto nos parágrafos 2º e 3º do Art. 12 da  Lei nº 13.903, de 19 de novembro de 2019,  lista contendo o quantitativo  total de funcionários
orgânicos daquela  empresa pública, por unidade de lotação,  inclusive a Sede, acompanhada  da  respectiva  projeção de valores  requeridos para fins de
pagamentos das indenizações previstas no art. 23 da Lei nº 13.448/2017.

107. Em resposta a Infraero encaminhou Ofício SEDE-OFI-2021/01668 (SEI nº 4436592), de 03 de março de 2021, seguido de e-mail de informações
complementares encaminhado em 05 de abril de 2021. Por fim, tendo em vista atualização das informações até 12 de agosto de 2021, por meio do Ofício nº
SEDE-OFI-2021/07649 (SEI nº 4472374) e anexos (SEI nº  4472522),  a  tabela final encaminhada pela Estatal com as informações solicitadas encontra-se
reproduzida abaixo:
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108. Sobre os números apresentados, cabe especial esclarecimento quanto ao número informado para o efetivo total: 3.532. Tal quantitativo é
composto das seguintes estratificações:

Estratificação Número de Empregados Informados
Efetivo ativo alocado em aeroportos da 7ª rodada                                                                                                                                    1.098

Efetivo ativo alocado em SEDE COM RATEIO para ativos da 7ª rodada                                    538
1.345

Efetivo ativo alocado em SEDE SEM RATEIO para ativos da 7ª rodada                                    807
Efetivo ativo alocado em aeroportos fora de desestatizações Infraero                                                                                                                                       213

Subtotal Considerado para fins da 7ª Rodada 2.656
Efetivo ativo alocado em aeroportos da 6ª rodada                                                                                                                                       876

Efetivo Ativo total em 12 de agosto de 2021                                                                                                                                    3.532

109. Desta feita, para fins de cálculo de efetivo visando o custeio do programa de adequação de efetivo da Infraero, desconsiderou-se os 876
(oitocentos e setenta e seis) empregados ativos alocados em aeroportos da sexta rodada de concessões, já que, para este contingente, os recursos foram
previstos nos projetos de desestatização dos aeroportos que a compuseram. Portanto, o contingente ativo total considerado para fins da 7ª rodada totalizou
2.656 (dois mil seiscentos e cinquenta e seis) empregados.

110. Ademais, observa-se que, para o cálculo de funcionários alocados a cada aeroporto, a Infraero considerou a quantidade de funcionários lotados
diretamente no aeroporto, acrescida de um rateio de parte dos  funcionários alocados na Sede, alocando um percentual desses empregados ao respectivo
aeroporto. Para o cálculo desse rateio, a Infraero informou, conforme notas (i) e (ii) que considerou tanto os empregados com lotação orgânica na sede
como lotação física em aeroportos, aplicando uma redução proporcional de 40% na sede, desconsiderando os valores correspondentes ao item (i).

111. Já no que se refere ao custo médio de desligamento por empregado, de R$ 386.058,78 (trezentos e oitenta e seis mil, cinquenta e oito reais e
setenta e oito centavos), informou a Infraero ter calculado utilizando o custo médio com desligamentos incentivados realizados de janeiro de 2016 a julho de
2021, corrigindo esse valor pelo IPCA do período.

112. Cumpre ressaltar que, conforme informado na análise do item anterior dessa Nota Técnica, segundo o resultado dos estudos de viabilidade, a
modelagem econômico financeira do Bloco Norte II apresentou valor presente líquido para o projeto negativo. Diante dessa situação e de modo a viabilizar a
concessão de todos os ativos estudados no mencionado Bloco, a exemplo da solução vislumbrada em rodadas anteriores, optou-se por retirar das obrigações
prévias a assinatura do contrato  a obrigatoriedade de pagamento dos valores referentes ao PEAE, apenas para o Bloco Norte II, e por realocá-lo ao bloco
SP/MS/PA. Em adição, considerando ainda os resultados dos EVTEA e tendo em vista que a Sétima Rodada encerra o programa de Concessões que pretende
conceder todos os aeroportos atualmente outorgados à Infraero, decidiu-se considerar a previsão contratual de pagamento para fins de PEAE referente à
totalidade dos empregados da empresa, inclusive os cedidos (que, conforme informado pela  INFRAERO  totalizavam 2.288 empregados em 12 de agosto de
2021), à exceção daqueles em transferência para a NAV Brasil. Tal inclusão se deve ao fato de que a movimentação de empregados cedidos não está plenamente
sob controle  da empresa, sendo importante haver segurança de que, se retornarem nesse período, que haja recurso de PEAE suficientes. A tabela a seguir
resume as estratificações de empregados, assim como os respectivos valores associados para o PEAE.
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113. Dessa forma,  tem-se uma alocação da seguinte forma: 

Bloco RJ/MG:  590 empregados (Aeroportos e Sede Rateio); e 

Bloco SP/MS/PA: 4.354 funcionários, sendo 1.046 empregados, referentes aos Aeroportos dos Blocos SP/MS/PA e Norte II,
considerando Sede Rateio, 1.020 empregados alocados em outros aeroportos e na Sede  (remanescentes não considerados no
rateio) e 2.288 empregados cedidos.

114. Conforme apresentado na tabela acima, o total de empregados ativos não alocados nos aeroportos da Sétima Rodada, de 1.020, se constitui
do total de empregados alocados na sede (1.345), subtraídos aqueles já considerados no rateio dos aeroportos da Sétima Rodada (193+345) e somados aos 213
empregados lotados nos aeroportos que não estão em processo de concessão, ou seja, aeroportos operados pela Infraero por contrato, aeroportos em
delegação a outros entes federativos, bem como aqueles com previsão de serem descontinuados, quais sejam: Aeroporto da Pampulha – Carlos Drummond de
Andrade (SBBH), Aeroporto de Belém (SBJC), Aeroporto de Parnaíba (SBPB), Aeroporto de Carlos Prates (SBPR), Aeroporto de São José dos Campos (SBJC) e
Aeroporto de Paulo Afonso (SBUF). Segundo a Infraero, cada um desses aeroportos dispõe do seguinte efetivo:

Aeroporto Código ICAO Empregados Lotados
Aeroporto da Pampulha – Carlos Drummond de Andrade SBBH 94

Aeroporto de Belém SBJC 9
Aeroporto de Parnaíba SBPB 16

Aeroporto de Carlos Prates SBPR 10
Aeroporto de São José dos Campos SBSJ 65

Aeroporto de Paulo Afonso SBUF 19
Total 213

115. Ainda sobre o tema, cumpre informar que, tendo em vista andamento do processo de concessão do Aeroporto da Pampulha, em especial a
previsão em edital como condição prévia à celebração do contrato a "27.2.5 comprovação do pagamento da importância de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
reais) à INFRAERO, nos termos da cláusula 19.3 do CONVÊNIO DE DELEGAÇÃO, destinada exclusivamente à indenização pelos custos de adequação de efetivo
pessoal" (SEI nº 4275646), tal valor foi subtraído da estimativa inicial, conforme AJUSTE na tabela acima. 

116. Nesse contexto e conforme os dados apresentados na tabela acima, deve-se considerar nos documentos jurídicos, os quais irão nortear a atual
rodada de concessões, os seguintes valores a serem repassados à Infraero, para aplicação exclusiva em seus Programas de Adequação de Efetivo, como condição
prévia para assinatura dos contratos de concessão da atual rodada:

Bloco de Aeroportos Estimativa de Indenização
Bloco RJ/MG (SBRJ, SBJR, SBUL, SBMK, SBUR) R$ 227.774.680,20
Bloco SP/MS/PA (SBSP, SBMT, SBCG, SBCR, SBPP, SBSN, SBMA, SBCJ, SBHT) R$ 1.670.899.928,12

 

117. Ressalta-se que o valor a ser pago à Infraero não necessariamente refere-se ao custo a ser incorrido com os empregados correspondentes de cada
aeroporto, tendo em vista que os citados Planos de Adequação de Efetivo têm caráter opcional.

118. Por fim, cumpre informar que a proposta acima busca atender às recomendações emanadas dos Acórdãos TCU nº 925, 926, 956 e 957, todos de
2016, que tratam do acompanhamento do primeiro  estágio de fiscalização do processo de concessão dos aeroportos (Salvador, Fortaleza, Porto Alegre e
Florianópolis), que em sua cláusula 9.4.2 recomendou que:

“9.4.2. seja objeto de discussão nas audiências públicas a necessidade de alocação de recursos da respectiva concessão destinados a garantir a execução do plano de
demissão voluntária da Infraero, referente aos empregados daquela empresa lotados em aeroportos concedidos que não forem absorvidos pelas respectivas
concessionárias;”

 

“1.11 Considerar os valores a seguir, relativos ao ressarcimento dos estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, de que trata o item 1.10:

Bloco RJ/MG (SBRJ, SBJR, SBUL, SBMK, SBUR): R$ 18.611.174,88

Bloco SP/MS/PA (SBSP, SBMT, SBCG, SBCR, SBPP, SBSN, SBMA, SBCJ, SBHT): R$ 32.599.851,83

Bloco Norte II (SBBE, SBMQ): R$  8.813.893,26”

 

119. Após a conclusão dos trabalhos de avaliação e seleção, a Comissão Avaliadora de Estudos (CAE) estabeleceu, através do Edital nº 01/2021, de
26  de julho de 2021  (SEI nº  4410354), os valores para eventual ressarcimento dos estudos técnicos ao  Consórcio Grupo de Consultores em Aeroportos
(GCA) para os Blocos RJ/MG, Norte II e SP/MS,  respectivamente, R$ 18.611.174,88 (dezoito milhões, seiscentos e onze mil, cento e setenta e quatro reais e
oitenta e oito centavos), R$ 21.708.788,36 (vinte e um milhões, setecentos e oito mil, setecentos e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos) e R$
19.704.956,73 (dezenove milhões, setecentos e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e setenta e três centavos). Importante ressaltar que o Consórcio
Grupo de Consultores em Aeroportos (GCA) teve seus estudos selecionados para subsidiar os três blocos objetos do chamamento público de estudos.

120. Considerando a nova configuração dos blocos, conforme apontado anteriormente nesta Nota Técnica, foram calculados os novos valores de
ressarcimento dos estudos para os novos blocos a partir do valor de eventual ressarcimento calculado por aeroporto pela CAE, conforme detalhado na Nota
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Técnica Conjunta nº 2/2021/CAE/MInfra (SEI nº 4373890) e na planilha de Seleção dos Estudos da Sétima Rodada (SEI nº 4373128). Tais valores encontram-se
reproduzidos na tabela abaixo:

CÓDIGO
ICAO AEROPORTOS VALOR NOMINAL DE RESSARCIMENTO

POR AEROPORTO OBJETO VALOR NOMINAL DE
RESSARCIMENTO POR BLOCO

SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ  R$ 5.800.871,25

Bloco RJ/MG  R$ 18.611.174,88

SBUL Aeroporto TenCelAv César Bombonato
- Uberlândia/MG  R$ 3.600.137,53

SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG  R$ 3.391.675,41

SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco -
Uberaba/MG  R$ 2.786.713,81

SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho  R$ 3.031.776,87

SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans -
Júlio Cezar Ribeiro  R$ 5.770.197,64

Bloco Norte II  R$ 8.813.893,26
SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre

- Macapá/AP  R$ 3.043.695,62

SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP  R$ 6.868.280,93

Bloco
SP/MS/PA  R$ 32.599.851,83

SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS  R$ 3.894.994,65
SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP  R$ 2.976.994,61
SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS  R$ 2.668.309,02

SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta
Porã/MS  R$ 3.296.377,52

SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca
- Santarém/PA   R$ 3.383.197,76

SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA  R$ 3.391.426,77
SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA  R$ 3.235.621,02
SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA  R$ 2.884.649,56

121. Desta feita, foram definidos os novos valores de ressarcimento por bloco de aeroportos.

"1.12 Estabelecer como requisito de habilitação técnica no leilão a presença de operador aeroportuário vinculado aos licitantes, além de eventuais outros
condicionantes a serem previstos no Edital.

a) Caso a vinculação se dê por participação societária, o operador aeroportuário deve deter, no mínimo, 15% de participação no consórcio licitante."

122. Em relação à habilitação técnica para participação no leilão, requer-se a presença de um operador aeroportuário vinculado ao licitante. Nota-se
que, assim como na Sexta Rodada de Concessões, a forma de vinculação não é pré-determinada por esta Secretaria. Tal alteração tem por fundamento permitir
que os consórcios não sejam obrigados a vincular a participação do operador aeroportuário mediante participação societária no consórcio, de tal modo que
possam ser celebrados acordos entre operadores e interessados em participar no leilão de modo a garantir que a experiência do operador aeroportuário
certifique a qualidade da operação.

123. Neste arranjo, a experiência prévia de operações em aeroportos poderia ser garantida, por exemplo, por um contrato vinculante de operação e
gestão com um operador aeroportuário habilitado. Nesse modelo, um operador aeroportuário com a experiência requerida no edital de leilão garante a
qualidade na prestação dos serviços enquanto o consórcio vencedor não adquire a experiência mínima estabelecida para a operação do aeroporto.  

124. Essa diretriz tem por objetivo aumentar a concorrência no leilão facilitando a participação de novos entrantes  não considerados  operadores
aeroportuários. Ainda, vem ao encontro de uma demanda de players do mercado, os quais, já em rodadas anteriores, manifestaram desejo de participar do
certame licitatório sem a necessidade de buscarem operadores aeroportuários dispostos a aportar capital (equity) na concessão, e assim, compor a participação
societária da SPE concessionária.

125. De fato, em rodadas anteriores, tanto nas audiências públicas quanto em conversas entre representantes do governo e o setor privado, muitas
empresas queixaram-se da necessidade de participação do operador aeroportuário na composição do consórcio para habilitação técnica e participação no leilão.
Nesse sentido, diversas foram as proposições de alteração dos requisitos de habilitação técnica, tais como: comprovação de experiência de profissionais
habilitados; capacitação de gestores; experiência na operação de ativos de outros modais; contrato celebrado pelo proponente para contratação de operador
aeroportuário habilitado; atestados a serem emitidos pela ANAC ou por organismos internacionais da capacidade técnica do interessado; etc.

126. Isso porque, não há no país, e até mesmo internacionalmente, um número elevado de operadores aeroportuários que cumprem os requisitos de
habilitação técnica requeridos para participação nos leilões de concessões aeroportuárias. Ademais, muitos dos operadores aeroportuários que detém essa
habilitação já participam do leilão sem a necessidade de se coligarem a um consórcio. Desta forma, a regra anterior de habilitação técnica poderia restringir a
participação de alguns grupos interessados no leilão.

127. Por outro lado, observa-se que alguns operadores aeroportuários com a requerida qualificação técnica poderiam estar dispostos a participar do
certame, caso não houvesse a necessidade de aporte de capital, comprometendo-se a prestar os serviços de operação aeroportuária para grupos de não
operadores interessados em participar do leilão.

128. Portanto, a flexibilização da regra em referência tem por objetivo aumentar a concorrência no processo e diminuir custos transacionais para a
participação de players não operadores no certame, sem entretanto, comprometer a qualidade na operação do serviço público de infraestrutura aeroportuária
adequada ao cidadão usuário.

129. Em linha com a metodologia já fundamentada e adotada nas rodadas anteriores, caso a participação do operador aeroportuário se dê por
participação societária, o operador aeroportuário deverá deter no mínimo 15% de participação societária no consórcio licitante.

130. Entende-se que tanto a participação societária direta no consórcio quanto o comprometimento de vinculação de um operador aeroportuário ao
consórcio para futura operação do aeroporto atendem ao requisito de experiência prévia.

131. Vale lembrar que tal regra deve ser conjugada as regras de porte operacional mínimo, definidas no item 1.14, de modo que se garanta que o
operador aeroportuário tenha também experiência na gestão de ativos de porte semelhante aos que serão licitados, conforme definições que serão trazidas no
item a seguir.  

"1.13  Estabelecer como requisito mínimo de habilitação técnica do operador aeroportuário, além de eventuais outros a serem previstos no Edital, os
seguintes valores mínimos para processamento de passageiros de transporte aéreo, em um único aeroporto, em pelo menos um dos últimos cinco anos:

Bloco SP/MS/PA: 5 milhões;

Bloco Norte II: 1 milhão; e

Bloco RJ/MG: 5 milhões."

132. Conforme diretriz já adotada para a Quinta e Sexta rodadas de concessões de aeroportos, a atual rodada  também apresenta peculiaridades,
especialmente no que tange a regulação dos aeroportos. De fato, a modelagem da concessão por bloco agrupa ativos distintos entre si e que se enquadram em
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diferentes padrões de regulação a depender do porte do aeroporto. Nesse contexto, o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil (RBAC) nº 153, emenda 01, traz a
classificação dos aeródromos, para fins de definição de uma série de níveis de exigência e regras de segurança, segundo o quantitativo de processamento de
passageiros, conforme abaixo:

CLASSE PAX / ANO
I  Inferior a 200.000
II  ≥ 200.000 / < 1.000.000 
III  ≥ 1.000.000 / < 5.000.000
IV  ≥ 5.000.000

133. Desta feita, tem-se que os maiores aeroportos do Bloco SP/MS/PA e do Bloco RJ/MG, respectivamente, SBSP e SBRJ, enquadram-se na
classificação classe IV, já o maior aeroporto do Bloco Norte II, SBBE, enquadra-se como classe III. A partir dessa classificação, definiu-se o requisito mínimo de
habilitação técnica, acima exposto, de exigência do operador aeroportuário.

134. Nesse contexto, seguindo a lógica já aplicada pela ANAC em seus RBACs, bem como considerando as contribuições advindas das audiências
públicas da quinta  rodada de concessões, objetivando ainda aumentar a possibilidade de participação de mais empresas como operadores do consórcio no
atual processo de concessão dos aeroportos, propõe-se a diretriz acima exposta.

"1.14 A operação dos serviços de navegação aérea não será concedida à exploração da iniciativa privada em qualquer dos aeroportos referenciados pelo
Decreto nº 10.635, de 22 de fevereiro de 2021."

135. Primeiramente, cumpre informar que, no âmbito das atividades inerentes à exploração dos serviços de navegação aérea, todas as operações de
controle e segurança do espaço aéreo brasileiro estão sob esfera de regulação, fiscalização e responsabilidade atribuída ao Comando da Aeronáutica (COMAER),
do Ministério da Defesa (MD), abrangendo, inclusive, a titularidade de toda a infraestrutura operacional aeronáutica existente e exploração dos serviços de
navegação aérea pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA).

136. Nesse diapasão, no processo da Quinta Rodada de Concessões aeroportuárias, consultou-se o interesse do DECEA,  na qualidade de provedor,
regulador e poder concedente dos serviços públicos de navegação aérea civil, acerca da viabilidade de incluir as EPTAs dos respectivos aeródromos regionais no
objeto da concessão atribuindo aos futuros concessionários a responsabilidade pelo controle/comunicações aeronáuticas, além dos investimentos necessários à
manutenção da infraestrutura operacional de navegação aérea dos aeroportos regionais. 

137. Naquela oportunidade, por meio do Ofício n° 72/AJUR/8917, de 17 de maio de 2018, fundamentado no Código Brasileiro de Aeronáutica – Lei nº
7.565, de 19 de dezembro de 1986, o Departamento de Controle do Espaço Aéreo, cuja atribuição é a de garantir a segurança e fluidez do tráfego aéreo no
espaço aéreo brasileiro sob estritas normas de segurança, prevenção e manutenção da infraestrutura operacional de navegação aérea, não concordou com a
inclusão das atividades inerentes ao controle do espaço aéreo no processo de concessão. As razões pelo seu indeferimento consistem na contextualização de
suas competências claramente estabelecidas em diversos arcabouços legais e normativos, entre os quais a determinação constitucional prevista no artigo 21,
inciso XII, alínea “c”, da Constituição da República, em que estabelece que compete à União, por intermédio do Comando da Aeronáutica (COMAER) e seu
Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), explorar a navegação aérea no tocante ao provimento dos aspectos de segurança conforme dispositivos
previstos no Código Brasileiro de Aeronáutica.

138. Diante deste cenário, mantem-se a diretriz adotada na Quinta e na Sexta rodadas de concessões de que a operação dos serviços de navegação
aérea não será concedida à exploração da iniciativa privada em qualquer dos aeroportos referenciados pelo Decreto nº 10.635, de 22 de fevereiro de 2021.

 

3. CONCLUSÃO

139. A presente Nota Técnica teve por objetivo apresentar as justificativas às diretrizes de política pública a serem encaminhadas à Agência Nacional de
Aviação Civil – ANAC por meio de Ofício, cuja minuta encontra-se em anexo (SEI nº 4414825)   de modo a subsidiar a elaboração dos documentos jurídicos
referentes ao processo de concessão dos seguintes Aeroportos: Aeroporto Santos Dumont  - Rio de Janeiro/RJ (SBRJ), Aeroporto TenCelAv César Bombonato
-  Uberlândia/MG (SBUL), Aeroporto Mário Ribeiro -  Montes Claros/MG (SBMK), Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG (SBUR), Aeroporto de
Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho (SBJR),  Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro (SBBE), Aeroporto Internacional Alberto
Alcolumbre - Macapá/AP (SBMQ), Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP (SBSP), Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS (SBCG), Aeroporto Campo
de Marte - São Paulo/SP (SBMT), Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS (SBCR),  Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS (SBPP), Aeroporto
Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA (SBSN), Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA (SBMA), Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA (SBCJ) e Aeroporto
de Altamira - Altamira/PA (SBHT).

140. Tais diretrizes tiveram por base a análise dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) conduzidos e aprovados por este
Ministério da Infraestrutura (MInfra), bem como discussões relativas à modelagem do processo junto ao Governo Federal e aos principais stakeholders a fim de
subsidiar os trabalhos da ANAC enquanto Poder Concedente.

141. Após sintetizada contextualização do processo que culminou na seleção dos EVTEA apresentados pelo  Consórcio GCA, conforme  Edital nº
01/2021, publicado no Diário Oficial da União em 26 de julho de 2021, procedeu-se a justificativa detalhada de cada diretriz de política emanada pela SAC à
ANAC para confecção dos documentos jurídicos que serão submetidos à consulta pública juntamente com os EVTEA selecionados.

142. Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento da presente Nota Técnica, juntamente com seus anexos, à Secretaria Nacional de Aviação Civil,
para conhecimento, aprovação e encaminhamento à ANAC para as devidas providências.

143. À consideração superior,

 

VICTOR MELO FREIRE
Coordenador de Governança e Desenvolvimento

 
DANIEL MEIRELES TRISTÃO

Coordenador-Geral de Políticas Regulatórias
 

DPR/SAC

Aprovo. Encaminhe-se à Secretaria Nacional de Aviação Civil para as providências da alçada daquela unidade.

 

RICARDO SAMPAIO DA SILVA FONSECA
Diretor do Departamento de Políticas Regulatórias

 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Meireles Tristao, Coordenador-Geral, em 20/08/2021, às 11:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Victor Melo Freire, Coordenador(a), em 20/08/2021, às 11:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
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no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Sampaio Da Silva Fonseca, Diretor do Departamento de Políticas Regulatórias, em 20/08/2021, às 12:06,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4409868 e o código CRC 615D0AC1.

Referência: Processo nº 50000.027591/2020-92 SEI nº 4409868
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